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liminar proíbe taxação de inativos 
Ajuiza Verbena Duarte Brito de Carvalho, da 

aa Vara Federal de Porto Alegre (RS), concedeu 
liminar na última terça-feira (27), impedindo o 
desconto aprovado na reforma da Previdência. A 
magistrada alegou que a cobrança "fere um ato 
juridico perfeito", tendo em vista as regras que 
regulamentavam as aposentadorias quando do 
ingresso dos servidores no serviço público. 

Antes da liminar da juíza, a entrada em 
vigor da taxação dos inativos já tinha tido um 
adiamento, depois que os advogados da União 
se deram conta de que a cobrança dependia de 
regulamentação para ser aplicada. 

Reajuste pode ser de 2,41% 
Em vez de 1, 9%, o reajuste li

near para os servidores públicos 
poderá ser de 2,47%. Essa foi a pro
posta discutida em reunião da 
Mesa Nacional de Negociação, fó
rum que reúne re presentantes dos 
vários segmentos dos servidores 
para discutir com representantes 

do Palácio do Planalto. O governo 
gara nte que esse pe rcentual seria 
o único possível, tendo em vista 
que do RS 1, 9 5 bilhão destinado 
no Orçamento 2004 ao serviço pú
blico vão sobrar RS 194 milhões 
para os novos contratados aprova
dos em concurso. 

e PARQUEAQUÁTICO 
e SALÃO DE JOGOS e BAR 
e MINI-PARQUE INFANTIL 

Professor, utilize-o. Esse espaço é seu! 
> RUA GILVAN MURIBECA, 88 - PRAIA DO CABO BRANCO 
~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~-=-~~_J 

Professores iá estão 
recebendo a 

Agenda ADUF 2004 
A ADUF já começou a distri

buir a agenda 2004. Os professores 
sindicalizados podem pegar o seu 
exemplar na Secretaria da entida
de, no Centro de Vivê ncia. 

Devido a uma pane no siste
ma de etiquetagem a distribuição 
por setor ainda não pôde ser feita. 
O problema, contudo, deverá ser 
resolvido ainda essa semana. 

Os docentes aposentados re
ceberão a agenda em suas residên
cias, no endereço informado à 
ADUF. Mas os que quiserem pegá-la 
antes podem se dirigir à sede do 
sindicato. 

Segundo a diretoria da ADUF, 
quem já recebeu a agenda tem se 
mostrado satisfeito, pois o modelo 
adotado esse ano atende plenamen
te os objetivos de uma age nda. 
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O advogado Paulo Guedes vai estar presente à Assembléia Geral dessa quinta
feira para dar informes sobre as ações que tramitam na justiça, em especial a do 
FGTS e a do precatório de 28,86%. Será uma excelente oportunidade que os 
docentes terão de tirar dúvidas quanto ao processos em andamento. 

LINHA DE CRÉDITO 

ADUF vai formalizar convênios com CEF e BB 
para que associados laçam empréstimos 

Convênios com a Caixa Econômi
ca Federal e o Banco do Brasil serão 
assinados pela ADUFPB, a fim de per
mitir que os associados do sindicato, 
tanto os que estão na ativa como os 
aposentados, possam recorrer à linha 
de crédito disponibilizada por esses 
bancos estatais para os servidores 
públicos. O convênio com a CEF de
verá ser formalizado até a próxima 
quarta-feira (4), enquanto o contra
to com o BB deve ser assinado no dia 
20 de fevereiro. 

Segundo o presidente da ADUF, 
ledo Fontes, a diretoria do sindicato 
decidiu fazer os convênios em aten
dimento à solicitação de muitos sóci
os. "Fomos procurados por cerca de 
50 professores, e tendo em vista a 
crise financeira por que passa a cate
goria resolvemos atendê-los. Sabemos 
que empréstimos não resolvem o pro
blema, cuja solução está num plano 
de cargos, com a incorporação da GED 

e da GID, e num aumento real dos 
salários, mas nesse momento é im
portante para os docentes terem aces
so a essa linha de crédito, que pode 
amenizar um pouco a situação", en
fatizou ledo. 

O presidente explicou que os 
convê nios garantirão aos associados 
juros mais baixos, visto que o acordo 
entre a CUT e os bancos conveniados 
prevê taxas que variam de 1, 75% ( em
préstimo até seis meses) a 2,6% (de 
25 a 36 meses) e Tarifa de Abertura 
de Crédito (TAC) de RS 10,00 para os 
servidores sindicalizados, ao passo em 
que os não-sindicalizados pagarão ta
xas que variarão de 2,0% a 3,3% e TAC 
de RS 20,00. Essas taxas, segundo 
ledo, são as mais baixas do mercado. 

A amortização do empréstimo 
será feita diretamente na folha de 
pagamento, o que significa que ova
lor já virá descontado do salário do 
professor. 

Professor é vítima de acidente de moto 
A UFPB sofre mais uma perda 

irreparável no seu quadro docente, e a 
ADUFPB perdeu um dos associados mais 
atuantes. No dia 17 de janeiro morreu 
o professor Jomário da Fonseca Uns, do 
Departamento de Geociências-CCEN. O 
professor havia sofrido um acidente de 
motocicleta quando retornava para sua 
casa, vindo a falecer uma semana 
depois. 

A Diretoria da ADUF se solidariza 
com a família e com os colegas do pro
fessor Jomário. 

Escola de 
eFUTSAL 

Aulas têm atraído 
muita gente 

Continuam de vento em 
popa as atividades da Escola 
de Futsal da ADUFPB. Os pro
fessores de educação física 
Givaldo Leal de Menezes e 
Gleide Costa, que coordenam 
a escola, estão satisfeitos com 
o resultado do trabalho, pois 
cresce a cada dia o interesse 
dos associados por encaminha
rem seus filhos e dependentes 
para aprender a jogar f utsal. 

As aulas são realizadas no 
Ginásio de Esportes da UFPB 
(GD), às quartas-feiras, das 
18 às 20 horas, e aos sábados, 
das 7h30min às 10 horas, para 
quatro categorias: fraldinha, 
de 6 a 8 anos, pré-mirim, de 9 
a 10 anos, mirim, de 11 a 12 
anos, e infantil, de 13 a 14 
anos. 

Os associados que 
qui serem inscrever filhos ou 
dependentes podem procurar 
a sede da ADUF, no Centro de 
Vivência, ou ligar para os 
fones 9987-6046 (Gleide 
Costa) e 225-4006 (Givaldo 
Leal). 
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Assembléia vai escolher delegados 
para 23º C1ngress1 da ANDES 

Oito delegados serão esco
lhidos hoje pela Assembléia Geral 
para representar a ADUFPB no 23º 
Congresso da ANDES-SN, que será 
realizado em Salvador (BA), de 4 
a 9 de março próximo. Pelo me
nos 15 candidatos já estão inscri
tos. Ao todo serão enviados 11 de
legados, dos quais um represen
tante do campus de Areia, outro 
de Bananeiras e o terceiro, como 
membro efetivo, representará a 
diretoria do sindicato. 
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O tema do 23º Congresso 
da ANDES é Superávit fiscal e dé
ficit social: reforma da educação, 
privatização e arrocho salarial, e 
pretende discutir os rumos que o 
governo Lula vem seguindo para 

possibilidade de as institui- \ ~ // / ,_.....---:-./ --,...,~ _,..- ,.--- ~..,...-,_.....,,,/ . , 
ções de ensino público virem a \ ~ _..,./_,,,. .. / __ . .......- / / / /- ,.--··· _.. \. 
ser privatizadas e da defasagem \ ; __ .......-~/_..,..,,: __ ./_.,..:: .. ...- ./ / __.. CJll'é~~· \ 

• b / / - ~ / salarial dos professores das IFEs · ..---· __.,. ~ ..-
\ 1 _..,..-- ~--··· -~~~-· / 

públicas, que vivem um arrocho 
salarial sem precedentes. 

ADUF vai criar GT para 
discutir reforma universitária 

Um Grupo de Trabalho para discutir a re
forma universitária já anunciada pelo novo mi
nistro da Educação, Tarso Genro, é o que a 
ADUFPB pretende criar. A diretoria da ADUF com
preende que a reforma é necessária, pois as 
universidades públicas vêm vivendo uma situa
ção insustentável, sem recursos para se man
ter, o que tem atrapalhado o bom desempenho 
das instituições, que não podem praticar, como 
deveriam, o ensino, a pesquisa e a extensão. 

O fato de o novo ministro ter inaugurado 
sua agenda de trabalho no cargo recebendo em 
audiência o presidente da ANDES, Luiz Carlos 
Lucas, foi visto pela diretoria daADUF como bas
tante positivo, pois garantiu um canal de nego
ciações que pode ser muito útil em momentos 
de crise. 

A expectativa agora é quanto à reunião que 
o presidente do sindicato nacional terá com Tarso 
Genro dentro de um mês, para discutir a ques
tão da educação superior. 

\ .~ -- ' . ...- "··i~ \\~~ --· 
' i'*-::. ., 

\. .. . . ....... · 
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C H A R G E 

Charge do Jornalista Ricardo Borges, dlsponlvel para publicação no stte da ANDES 
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Prestação de contas de 20 de ianeiro a 31 de dezembro de 2003 

,RESERVAS DE REAVALIA.CAO DO ATIVO PERMANENTE 1 71.291 e._.i:; 
'TOTAL ! i : , , 1 703.362,45 

!RENDIMENTOS DE APUCACAO FINANCEIRA 18.474 72 
!RECEITA MAQUINA COPIADORA l 26.347 .38 
e RECEITA DEPTO. JURIOICO mr.n.o 16.19%11 464.510 ~ 
; RECEITAS SEDE SOCIO CUL"TURAL l 3.697 ~ 
. RECUPE~41 AO DE DESPESAS 2.981 00 

!TOTAL : i ! • 1.402.950.45 

;§f:..;l'-B.Rl~Et~..J."l.mê:éfütt'~~~s!ra4füsr:~ã:C-uiâEW.s.s:!=4wlhk!~~·t.:cJt~*-+:.~~·t~~mt:ti 
l SOCIAIS i 1 17 .295 fl7 
!TRIBUTAAIAS 949 14 
1CHEQUES A COMPENSAR í i 3.053 ?f'l 

rTOTAL 

~-~D.e.~ 
1 21.297A1 

~~~~:=1m;·;;--~-T~íw.! ... ~.;.~:!t:f~u1sBI~i:f~.ffi...~imsm:~n:it'..:êfftiit1~~~1ra~:.ii:1i.Cãr~~ffi~~~ 
iADMINISTRATIVAS i I 179.43379 
; COM PESSOAL I 290.168 7_.4 
;FINANCEIRAS i 7.401 as 
!REPASSES ESTATUTARIOS 267.226 S7 
,SEDE SôCIO CUL"TURAL 42.950 '.=1..4 
!COM EVENTOS l PALESTRAS SEMINARIOS l 32.168.19 
, DIVULGACAO / IMPRENSA ! 33.777 64 
iXXlll CONGRESSO ANDES I 35.702~" 
lORGANITAl""A0 DE EVENTOS: 17.122 FIFI 

i 1 ! 1 
i MIOIA fRAnlO/JORNAI.JTV ETCl I 16.459 64 
iHOSPEDAGENS l 5.441 !!n 
i DIARIASIAJUOA DE CUSTO 43.54000 
•MATERIAL DE EXPEDIENTEIATIVIOA~ 1.78105 
I FEIRA/LANCHES E REFEtr-nES 3.103 78 
,RATEIOS: 7.856 
I CONDU{"".AO E TRANSPORTE : 34.743 
i CONFECcAO DE CAMISAS/F AIXASIOIJT-OORRS ETCl 416 
i SERVICOS ESPECIAClZADOS ITERCEIROSl 650 
!REPASSE FUNDO NACIONAL OE GREVE 5.277 
i COMBUSTIVEISILUBRIFICANTES I 580 
iTELEFONES I 3.913 
!CONTRIBUlr-nES E OQAcoes: 1 210 
tTOTAL 123.974J 
r • l ! 

_geJ!S•lítHl.,~iffisfüf&~.m!fü.i~J.i~~t::ísr~&ã~~~~ffiffl!ffimw.~~~~~:filf.~ 
l INVESTIMENTOS tAr-nES TELEB~A.c:::\ 1 5.346 4S 
i IMOBILIZADO 595.575 72 
! DEPRECIAt"'.An ACUMULADA : {67.259 471 

DETALHAMENTO DO SALDO 
!A - DISPONIBILIDADES 

IBANCO DO BRASIL CIC B.877-3 33.327 '.31 
: CAIXA ECONOMICA FEDERAL C/C 13-8 23.44 
:SUBTOTAL 33.350.75 

!APLICACOES FINANCEIRAS i l 
1 !CAIXA ECONOMICA FEDERAL CIP 247.215 570.18 
i I CAIXA ECONOMICA FEDERAL CIP 250.008-0 
l !CAIXA ECONOMICA FEDERAL C/C 13-8 ACAO 1619% 467.002 82 

IBANCO DO BRASIL CIC B.877-3 (OURQr.AP1 40.ooom 
:BANCO DO BRASIL CIP 11064- FUNDO OE GREVE 77.614 '28 

:BANCO DO BRASIL CIP 11065 - REPOGRAFIA 8.227.64 

!SUBTOTAL 593.715.76 

!TOTAL 628.534~ 

iB - CONTAS A RECEBER 
7.13494 :ADIANTAMENTO SALARIAL 
8.35273 !VALORES A RECUPERAR 

15.487.pl s----~!S~UB-TOTAL ; i l 
a!SiE'AU mm·-~ ~~~~t!!!~e!~~Hm:~~:;::1a1"'1:'::~=:~:.i:r.;;.~~~~:~~$l::~:! ~~~~=~~~~ -~"·_ 
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ENTRE EM fONTATO: (83)243-1212 - (83)224-8375 (fax) .A. adufpbjp@openline.com - asc:om.adufpb@uol.cÓm.br .A. www.adufpbjp.com.br 

Produção e Edição: ASCeMADWJF 
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11 a 11 te;, i ,,111111s i1 i'J j 
Servidores públicos federais 

decidem dia 18 de abril 
Os servidores públicos federais deve

rão estar reunidos no próximo dia 18 de 
abril para deliberar sobre indicativo de 
greve, como estratégia de pressionar o 
governo pelo reajuste salarial. As perdas 
acumuladas nos últimos nove anos chega 
a 127% e o Governo Lula tem acenado com 
apenas 1, 9%. 

Na reunião realizada dia 16 de mar
ço, os servidores públicos decidiram adiar 
o estabelecimento do indicativo por enten
der que o processo necessitava uma maior 
discussão nas bases. Apesar do adiamento 
sobre a data indicativa do inicio da greve, 
algumas categorias já decidiram pela pa
ralisação. 

A direção da ADUFPB entende a neces
sidade da luta unificada dos servidores pú
blicos. No entanto, acredita que algumas 
questões especificas necessitam de uma 
melhor atenção por parte da categoria e 
dos dirigentes nacionais: a incorporação das 
gratificações (GED e GID) e a implementa
ção do plano de carreiras. 

ADUFPB abre inscricões , 
para o SEDE DE LEITURA 

A ADUFPB abriu as inscrições 
para a próxima edição do 
Projeto Sede de Leitura, 
que será realizado no dia 
16 de abril. As ins
crições, iniciadas 
no dia 17 de março, 
serão encerradas no dia 
5 de abril. 

Os professores interes
sados em lançar livros ou expor 
trabalhos de artes plásticas devem 
procurar Maria da Guia, na recep-
ção da ADUFPB, para preencher a ficha de inscrição. 

Para quem pretende lançar livro é necessário deixar 
um exemplar, que será usado para divulgação e depois inte
grará a biblioteca do sindicato. 

O SEDE DE LEITURA é um dos eventos culturais mais 
prestigiados pelos associados da entidade. Os interessados 
devem inscrever sua obra o mais breve possíve l, pois só 
poderão ser lançados até 10 livros por edição do SEDE DE 
LEITURA. 

e PARQUE AQUÁTICO 
e SALÃO DE JOGOS e BAR e MINI-PARQUE INFANTIL 

Professor, utilize-o. Esse espaço é seu! 
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CONGRESSO DO ANDES 
Debatedores esboçam rumos da Reforma Universitária 

O debate de abertura do 
43º Congresso do Andes, reali
zado em Salvador (BA) de 4 a 9 
de março, proporcionou uma 
visão geral do que pode trazer 
a Reforma Universitária propos
ta pelo Governo. Os debatedo
res, que representaram o An
des, Fasubra e UNE, esboçaram 
mais preocupações do que sa
tisfação sobre alguns pontos já 
postos em prática pelo gover
no Federal. 

De acordo com o represen
tante da Fasubra, a estatização 
das Fundações existentes pode 
significar a transformação des
tas instituições em contratado
ras de mão de obra para as uni
versidades públicas. Ele desta
cou ainda que os segmentos que 
compõem a universidade preci
sam eliminar o mito de que a 
universidade pública atende aos 
ricos. Ao mesmo tempo, criti
cou o ministro da educação, 
Tarso Genro, pelo financiamen
to do ensino privado através da 
compra de vagas ociosas nas 
universidades privadas. 

O representante do Andes, 
argumentou que a proposta de 
reforma universitária do Gover
no é preocupante, e que o Sin
dicato Nacional vem sendo ex-

cluído de parte dos debates so
bre a reforma. O representante 
do Andes também salientou que 
a Reforma Universitária já está 
sendo implementada, o que 
joga por terra a informação de 
que os representantes do gover
no querem debater a questão 
com a sociedade. 

Para expor melhor sua li
nha de raciocínio, o represen
tante do Andes cita o programa 
Parceria Público Privado, que 
pretende aglutinar os Hospitais 
Universitários. Outras imple
mentações realizadas pelo go
verno, a exemplo da aprovação 
da Medida Provisória 147 (refe
rente a avaliação universitária), 
no dia 03 de março, foram des
tacadas como ações verticais do 
governo com relação à Reforma 
Universitária. 

Já o representante da 
União Nacional dos Estudantes 
enfatizou a necessidade amplo 
sobre a pedagogia vigentes nas 
universidades públicas (currícu
lo, efetivação profissional, con
cepção da universidades. Ele 
defendeu o amplo acesso às ins
tituições universitárias de ensi
no público e criticou a amplia
ção do·acesso através do ensi
no à distância 

1es1maçi1 
d1 Sindicato 
à BIT deverá 
ser discutida 
nas bases 

Por uma margem aper
tada de votos os participan
tes do 43° Congresso do 
Andes não conseguiram 
aprovar a desfiliação do 
Sindicato à Central Única 
dos Trabalhadores. 

A estreita proximidade 
com o governo federal foi a 
argumentação central dos 
professores que desejam 
romper relação com a CUT. 

A maioria dos represen
tantes dos docentes argu
mentou que a Central é um 
patrimônio construído pela 
classe trabalhadora e que é 
possível fazer com que os 
rumos adotados atualmente 
sejam revistos. 

O advogado Paulo Guedes vai estar presente à Assembléia Geral dessa quinta
feira para dar informes sobre as ações que tramit~m na justiça, em especial a do 
FGTS e a do precatório de 28,86%. Será uma excelente oportunidade que os 
docentes terão de tirar dúvidas quanto ao processos em andamento. 
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O setor jurídico da ADUFPB está orientando os docentes sindicalizados sobre o procedimento 
correto no preenchimento da Declaração do Imposto de Renda de Pessoa Fisica 2003/2004, 
referente aos rendimentos provenientes dos 16, 19% (PRECATÓRIO). O BoletimADUFlnforma 

pública nesta edição as dicas para declaração do IRPF: 

• Passar na ADUFPB (Centro de Vivência/UFPB) 
para receber os dados referentes aos 16, 19% (caso 
já tenha sido feito, passar para o item 2); 

• Quando da Declaração, inserir nos Rendimen
tos Tributáveis, Recebidos de Pessoa Jurídica, uma 
nova fonte pagadora, que também será a Universi
dade Federal da Paraíba, inclusive com o mesmo 
CNPJ; 

• Declarar como rendimento bruto, nesta mes
ma fonte, o recebimento total, explicitado nos dados 
da ADUFPB subtraído dos honorários advocatícios; 

• Declarar em Pagamentos e Doações Efetua
das, os valores pagos aos advogados, conforme consta 
nos dados fornecidos pela ADUFPB. Não esquecer de 
fornecer o CNP J ou o CPF dos advogados e observar 
que cada advogado deverá constar na Declaração com 

distribuiu, em todo 
o Campus da UFPB, faixas 

e outdoor em repúdio à 
Ação Judicial que o reitor 

Jader Nunes impetrou 
contra os dirigentes da 

Entidade. As faixas e 
o outdoor conclamam 

os docentes para 
resistirem e não 

se intimidarem à 
ação repressora contra a 

luta dos dirigentes 
do sindicato em prol 

dos legítimos 
direitos da categoria 

docente da UFPB. 

o valor total destinado a honorário advocatício, divi
dido por dois; 

• Declarar em Pagamentos e Doações Efetua
das, o valor pago a ADUFPB, de acordo com os dados 
fornecidos pela mesma. Não esquecer de fornecer o 
CNP J da ADUFPB; 

• Em caso de Declaração Simplificada, não se 
faz necessário declarar os valores recebidos pelos 
Advogados e pela ADUFPB; 

• Preencher o restante da Declaração, confor
me sua conveniência; 

• Os isentos de pagamento de Imposto de Ren
da devem procurar a Receita Federal, com os dados 
fornecidos pela ADUFPB, e obter as informações ne
cessárias para a Declaração (são casos específicos). 

O outdoor está instalado no 

Depto. de Comunicação. 
Abaixo e no detalhe, faixa 
na sede da ADUFPB 
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-------- ~r SINDICATO 
ANDES Sindicato Nacional 
NACIONAL 

Flllado à CUT 
das Instituições de Ensino Superior 

MOÇÃO DE REPÚDIO 
Os delegados ao 23° CONGRESSO DO ANDES SINDICATO 

NACIONAL, realizado em Salvador/BA, de 5 a 9 de março de 2004, DENUNCIAM 
E REPUDIAM a atitude do Reitor da UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA, 
Jader Nunes de Oliveira (ex-dirigente da ADUFPB) , de propor, na justiça , ação 
ordinária de indenização por danos morais no valor de R$ 1.200,000,00 contra os 
diretores dessa Seção Sindical. 

Os dirigentes da ADUFPB aduzem que tal reação se trata de resposta às 
denúncias feitas por essa entidade sindical, ao afirmar publicamente que o Reitor 
utilizou recursos juridicos para procrastinar o cumprimento de decisão judicial, 
determinando o pagamento de precatório de 16, 19% de uma URP do ano de 1988. 

A ADUFPB denunciou ainda à comunidade acadêmica e à sociedade 
paraibana, omissão da Administração Central da UFPB por não apurar a 
responsabilidade pela inclusão, na relação nominal de beneficiários da sentença 
judicial, de servidores não pertencentes ao quadro de docente da UFPB (incluindo 
o Procurador Jurídico). 

Os delegados aqui representados REPUDIAM a atitude do Reitor Jader 
Nunes de Oliveira que, assim , pretende INTIMIDAR e REPRIMIR a luta dos 
dirigentes dessa Seção Sindical em prol dos legitimas direitos da categoria docente 
da UFPB. 

Por esta razão, os professores reunidos, neste encontro nacional, 
emprestam seu voto de solidariedade à DIRETORIA EXECUTIVA DA ADUFPB, ao 
mesmo tempo em que conclamam ao Reitor Jader Nunes de Oliveira a redefinir a 
sua posição e somar voz ao lado das forças progressistas que lutam por uma 
universidade pública, gratuita e de qualidade. 

Salvador, 09 de março de 2004. 

Ensino Público e Gratuito: Direito de Todos. Dever do Estado. 
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Conceitos 
Conselho Editorial abre inscrições 

para a 10ª edição da revista 
O conselho editorial da revista Conceitos 

abriu inscrições de artigos para publicação na 
10ª edição da revista. Os textos podem ser ins· 
critos até o dia 14 de maio . 

A revista Conceitos é dedicada à publicação 
da produção acadêmica, cultural e artística dos 
docentes da UFPB, privilegiando ensaios e arti
gos sobre educação, política e divulgação cien
tífica. É uma publicação semestral exclusiva da 
ADUFPB que, este ano, chega a sua 10ª edição. 

Para publicar artigo na revista, o professor 
deve entregar o texto, prioritariamente, na sede 
da ADUFPB, no Centro de Vivência, em disquete 
e com 2 (duas) cópias impressas, em envelope 
com nome, endereço e telefone para contato 
com o autor. O conselho editorial da Conceitos 
divulgou, também, as normas atualizadas para 
a inscrição de textos. 

Professores que exerçam atividades fora do 
Campus da UFPB - João Pessoa, poderão enviar 
os artigos por e-mail (adufpip@openline.com. br, 
com cópia (CC:) para ascom.adufpb@uol. 
com.br). Nesse caso, só serão considerados os 
e-mails que tiverem confirmação de recebimento 
pela ADUFPB através de ofício enviado pelo Con
selho Editorial. 

Após a seleção dos artigos que serão publica
dos na revista, a relação com os nomes será 
divulgada na home-page da ADUFPB e afixada na 
sede do sindicato. Os autores também serão infor· 
mados, individualmente, por e-mail e por telefone. 

A décima edição de Conceitos ainda não tem 
data definida para sair, mas os membros do con
selho acreditam que até o final do mês de julho 
ela estará sendo entregue aos associados da 
ADUFPB. 
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Normas para publicação de artigos 
1. A Revista Conceitos é dedicada à publica

ção da produção acadêmica, cultural e artística 
dos docentes da UFPB, privilegiando ensaios e 
artigos sobre educação, política e divulgação ci
entífica. 

2. As insc rições para publicação de artigos 
podem ser feitas de 01 de abril a 14 de maio 
de 2004. 

3. Só serão aceitos textos em Língua Portu
guesa, com no máximo 15 páginas e no mínimo 
cinco, incluindo referências bibliográficas e no
tas, de acordo com a tipologia gráfica determi
nada no item 5 dessas normas. 

4. Não deverão ser incluídos resumos, pala
vras-chave, abstract, etc. 

5. O autor - ou autores - deverá informar sua 
função, instituição e qualificação na ficha de ins
crição durante a entrega do artigo. 

6. Os textos devem ser digitados em Micro
soft Word, fonte Times New Roman, corpo 12 
(doze), espaço 2 (dois) e impressos em folha ofí
cio A4, numeradas no canto superior direito , com 
margens 2,5 cm Superior/Inferior e 3,0 cm Es
querda/Direita. Obs.: As páginas do texto devem 
ser entregues grampeadas. 

7. Gráficos ou qualquer outro tipo de ima
gem devem vir em cópias de arquivos digitais ar
mazenadas em mídia de disquete 1.44 MB, CD-R 
ou ZIP Disc, além de sua localização na cópia do 
texto impresso. 

Por ex.: arquivos em JPG, TIFF, BMP, recor
tes digitalizados, imagens fotográficas. 

8. O autor deve ser sindicalizado da ADU
FPB ou colaborador convidado pelo Conselho 

. . . 

Editorial da Revista. 

9. Cada autor só poderá publicar 1 (um) ar
tigo a cada 2 (duas) edições da Revista. 

1 O. As notas de rodapé deverão ser digitadas 
na página correspondente à citação. 

11 . Referências bibliograficas deverão ser ci
tadas de acordo com as normas da ABNT. 

12. Os trabalhos devem ser entregues, pri 
oritariamente, na sede da ADU FPB, no Centro 
de Vivência , em disquete e com 2 ( duas) cópias 
impressas em envelope com nome, endereço e 
telefone para contato com o autor. Caso haja 
a lgum empecilho para isso, poderão ser envia
dos para o e-mail adufpbjp@openline.com. br, 
com cópia (CC:) para ascom.adufpb@uol.com.br. 
Nesse caso, só serão considerados os e -mails que 
tiverem confirmação de recebimento pela ADU
FPB através de ofício enviado pelo Conselho Edi
torial. 

13. Anexos (questionários, depoimentos e ou
tros) não serão publicados ou incluídos na Revis
ta. 

14. Os textos que não forem selecionados 
para a edição vigente, deverão ser solicitados 
pelos autores ao Conselho Editorial até 30 dias 
após divulgação da lista de artigos para publi
cação na revista. Após o término do prazo, a 
ADUFPB e o Conselho Editorial não se responsa
bilizam pelo extravio ou perda dos arquivos di
gitais ou textos impressos. 

João Pessoa, 25 de Março de 2004. 

Conselho Editorial da revista CONCEITOS 

openline.«>'m - dScom.adufpb,1 uol.<0m.b1 .A. v,ww ,ulufpbJII.< 0111.h, 

Produção e Edição: ASCelltW\•UF 
Jmpre•do: fl•prog r•fi• ADU FPB 
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1 
Titul 
Adj 1 
Adi2 
Adi 3 
Adi4 
Ass 1 
Ass2 
Ass3 
Ass4 
Aux 1 
Aux2 
Aux3 
Aux4 

Titul 
Adi 1 
Adj 2 
Adi3 
Adi4 
Ass 1 
Ass2 
Ass 3 
Ass4 
Aux 1 
Aux2 
Aux3 
Aux4 

Titul 
Adi 1 
Adi2 
Adi 3 
Adi4 
Ass 1 
Ass2 
Ass 3 
Ass4 
Aux 1 
Aux2 
Aux3 
Aux4 

GED MÁXIMA -ATUAL - 140 PONTOS - ATIVOS 
MAGISTÉRIO SUPERIOR 3º GRAU 

T20 T-40 
Grad. Espec. Mest. Dout. Grad. Espec. Mest. 
107,80 134,40 303 80 435,40 210,00 273,00 760,20 
107,80 134 40 260,40 380,80 210,00 273,00 653,80 
107,80 134,40 260,40 380,80 210,00 273,00 653,80 
107,80 134,40 260,40 380,80 210,00 273,00 65380 
107,80 134,40 26040 380,60 210,00 273,00 653,80 
107,80 134,40 260,40 210,00 273,00 653,80 
107,80 134,40 260,40 210,00 273,00 653,80 
107,80 134,40 260,40 210 00 273,00 653,80 
107,80 134,40 260,40 210,00 273,00 653,80 
107 80 134,40 210 00 273,00 
107,60 134,40 210,00 273,00 
107,80 134,40 210,00 273,00 
107,80 134,40 210 00 273,00 

RETIDE 
Dout. Grad. Espec. 

1086,40 317,80 407,40 
952,00 317 80 407,40 
952,00 317,80 407,40 
952,00 317,80 407,40 
952,00 31780 407 40 

317,80 407,40 
317 80 407,40 
317,80 407,40 
317,80 407,40 
317,80 407.40 
317,80 407,40 
317,80 407,40 
317,80 407,40 

NOVA GED - PROPOSTA DO GOVERNO PARA MAIO DE 2004 -ATIVOS 
MAGISTÉRIO SUPERIOR 3º GRAU 

T20 
Grad. Espec. 
291,20 312,20 
291,20 312,20 
291,20 312,20 
291,20 312,20 
291,20 312,20 
291,20 312,20 
291,20 312,20 
291,20 312,20 
291,20 312,20 
291,20 312,20 
291,20 312,20 
291,20 312 20 
291,20 312,20 

T-40 
Mest. Dout. Grad. Espec. Mest. Dout. Grad. 
476,00 681,60 567,00 634,20 1191 ,40 1702,40 858,20 
408,80 596,40 567,00 634,20 1024,80 1702,40 858,20 
408,80 596,40 567,00 634,20 1024,80 1702,40 858,20 
408,80 596,40 567,00 634,20 1024,80 1702,40 858,20 
408,80 596,40 567,00 634,20 1024,80 1702,40 856,20 
408,80 567 00 634,20 1024,80 858,20 
408,80 567,00 634,20 1024,80 858,20 
408,80 567,00 634,20 1024,80 656,20 
408,80 567,00 634,20 1024,80 858,20 

567,00 634,20 856,20 
567,00 634,20 858,20 
567,00 634,20 858,20 
567,00 634,20 858,20 

AUMENTO PROPOSTO NA GED • ATIVOS 
MAGISTÉRIO SUPERIOR 3º GRAU 

RETICE 
Espec. 
947,80 
947,80 
947,80 
947,80 
947,80 
947,80 
947,80 
947,80 
947,80 
947,80 
947,80 
947 ,80 
947,80 

Mestr. 
952,00 
952,00 
952,00 
952,00 
95200 
952,00 
952,00 
952,00 
952,00 

Mestr. 
1492,40 
1492,40 
1492,40 
1492,40 
1492,40 
1492,40 
1492,40 
1492,40 
1492,40 

T20 T-40 RE TIDE 
Grad. Espec. Mestr. Dout. Grad. Espec. Mestr. Dout. Grad. Espec. Mestr. 
183,40 177,80 172,20 246,40 357,00 361 ,20 431,20 616,00 540,40 540,40 540,40 
183,40 177,80 148,40 215,60 357,00 361,20 371,00 750,40 540,40 540,40 540,40 
183,40 177,80 148,40 215,60 357,00 361,20 371,00 750,40 540,40 54040 540,40 
183,40 177,80 148,40 215,60 357,00 361,20 371,00 750,40 540,40 540.40 540,40 
183,40 177,80 148,40 215,60 357,00 361,20 371,00 750,40 540,40 540,40 540,40 
183,40 177,80 148,40 357,00 361,20 371,00 540,40 540,40 540,40 
183,40 177,80 148,40 357,00 361,20 371,00 540,40 540,40 540,40 
183,40 177,80 148,40 357,00 361,20 371,00 540,40 540,40 540,40 
183,40 177,80 148,40 357,00 361,20 371,00 54040 540,40 540,40 
18340 177,80 357,00 361,20 540,40 540,40 
18340 177,80 357,00 361,20 540,40 540,40 
183,40 177,80 357,00 361,20 540,40 540,40 
183,40 177,80 357,00 361,20 540,40 540,40 

!FONTE: ADUFPB/SSind 

Dout. 
1768,20 
1496,60 
1496,60 
1496,60 
1496,60 

Dout. 
2770,60 
2345,00 
2345,00 
2345,00 
2345,00 

Dout. 
1002,40 
646,40 
848,40 
848,40 
848,40 



Titul 
AdJ 1 
Adj2 
Adj3 
Adj 4 
Ass 1 
Ass2 
Ass3 
Ass4 
Aux1 
Aux2 
Aux3 
Aux4 

Titul 
Adj 1 
Adj2 
Adj3 
Adj4 
Ass 1 
Ass2 
Ass3 
Ass4 
Aux 1 
Aux2 
Aux3 
Aux4 

GED(60%) APOSENTADOS ATÉ JULHO DE 1998 
MAGISTÉRIO SUPERIOR 3º GRAU 

T20 T-40 
-, 

Grad. Espec. Mest. Dout. Grad. Espec. Mest. 
64,68 80,64 182,28 261,24 126,00 163,80 456.12 
64,68 80,64 156,24 228,48 126,00 163,80 392,28 
64,68 80,64 156,24 228,48 126,00 163,80 392,28 
64,68 80.64 156,24 228,48 126,00 183,80 392,28 
64,68 80,64 156,24 228,48 126,00 163,80 392,28 
64,68 80,64 156,24 126,00 163,80 392.28 
64,68 80,64 156,24 126,00 163,80 392,28 
64,68 80,64 156,24 126,00 163,80 392,28 
64,68 80,64 156,24 126,00 163,80 392,28 
64,68 80,64 126,00 163,80 
64,68 80,64 126,00 163,80 
64,68 80,64 126,00 163,80 
64,68 80,64 126,00 163,80 

............... 

RETIDE 
Dout. Grad. Espec. Mestr. Dout. 
651,84 190,68 244,44 571,20 1060,92 
571,20 190,68 244,44 571,20 897,96 
571,20 190,68 244,44 571,20 897,96 
571.20 190,68 244,44 571,20 897,98 
571,20 190,68 244,44 571,20 897,96 

190,68 244,44 571.20 
190,68 244,44 571,20 
190,68 244,44 571,20 
190,68 244.44 571,20 
190,68 244,44 
190,68 244,44 
190,68 244,44 
190,68 244,44 

NOVA GED(65%) - PROPOSTA DO GOVERNO PARA MAIO DE 2004 
MAGISTÉRIO SUPERIOR 3º GRAU -APOSENTADOS ATÉ JULHO DE 1998 

T 20 T-40 RETIDE 
Grad. Espec. Mest. Dout. Grad. Espec. Mest. Dout. Grad. Espec. Mestr. Dout. 
189,28 202,93 309,40 443,17 368,55 412,23 774,41 1106,56 557,83 616,07 970,06 1800,89 
189,28 202,93 265,72 387,66 368,55 412,23 666,12 1106,56 557,83 616,07 970,06 1524,25 
189,28 202,93 265,72 387,66 368,55 412,23 666,12 1106,56 557,83 616,07 970,06 1524,25 
189,28 202,93 265,72 387,66 368,55 412,23 666,12 1106,56 557,83 616,07 970,06 1524,25 
189,28 202.93 265,72 387,66 368,55 412.23 666,12 1106,56 557,83 616,07 970,06 1524,25 
189,28 202,93 265,72 368,55 412,23 666,12 557,83 816,07 970,06 
189,28 202.93 265,72 368,55 412,23 666,12 557,83 616,07 970,06 
189,28 202,93 265,72 368,55 412,23 666,12 557,83 616,07 970,06 
189,28 202,93 265,72 368,55 412,23 666,12 557,83 616,07 970,06 
189,28 202,93 368,55 412,23 557,83 616,07 
189,28 202,93 368,55 412,23 557,83 616,07 
189,28 202,93 368,55 412,23 557,83 616,07 
189,28 202,93 368,55 412,23 557,83 616,07 

AUMENTO PROPOSTO NA GED APOSENTADOS ATÉ JULHO DE 1998 
MAGISTÉRIO SUPERIOR 3º GRAU 

T20 T-40 RE TIDE 
Grad. Espec. Mestr. Dout Grad. Espec. Mestr. Dout. Grad. Espec. Mestr. Dout. 

Titul 124,60 122,29 127,12 181,93 242,55 248,43 318,29 454,72 367,15 371,63 398,86 739,97 
Adj 1 124,60 122,29 109,48 159,18 242,55 248.43 273,84 535,36 367,15 371,63 398,86 626,29 
Adj2 124,60 122,29 109,48 159,18 242,55 248,43 273,84 535,36 367,15 371.63 398,86 626,29 
AdJ 3 124,60 122,29 109,48 159,18 242,55 248,43 273,84 535,36 367,15 371,63 398,86 626,29 
Adi4 124,60 122.29 109,48 159,18 242,55 248,43 273,84 535,36 367,15 371,63 398,86 626,29 
Ass 1 124,60 122,29 109,48 242.55 248,43 273,84 367,15 371.63 398,86 
Ass2 124,60 122,29 109.48 242,55 248,43 273,84 367,15 371,63 398,86 
Ass3 124,60 122,29 109,48 242,55 248.43 273,84 367,15 371,63 398,86 
Ass4 124,60 122,29 109,48 242.55 248,43 273,84 367,15 371,63 398,86 
Aux 1 124,60 122,29 242,55 248,43 367,15 371,63 
Aux2 124,60 122,29 242,55 248,43 367,15 371,63 
Aux3 124,60 122,29 242,55 248,43 367,15 371,63 
Aux4 124,60 122,29 242,55 248,43 1 367,15 371,63 



PRESTAÇIO DE CONTAS 
Acumulado de 01 de Janeiro a 31 de Março de 2004 

1,.r.J:?Afltl:..:.:~~l()i ;-·~--L · - _ }),.'~::~'.-;, , ·i~ ~t·<t~ .. . )~~;;~7."ii!ê-'.I' ;;;:i · .) .'X ~~ 
RESERVAS DE SOBRAS ACUMULADAS 1.085.095,64 
RESERVAS DE REAVALIAÇAO DO ATIVO PERMANENTE 71.291 ,85 
TOTAL 1.156.387,49 

2 ·:RECEITAS ,., \~~ · ~s.:: ·· " ·, ~.,.,,, :-~s.~ ~:-:i::;· ;;~-- }~~~~~·- ...:r;;:;~,;,.:-~1/"?'"'~"· ,,.:.;;, ,., 
CONTRIBUIÇAO DOS SÓCIOS 256.197,09 
RENDIMENTOS DE APLICAÇOES FINANCEIRAS 14.126,95 
RECEITA MAQUINA COPIADORA 4.797,87 
RECEITAS SEDE SOCIOCULTURAL 1.080,00 

TOTAL 276.201,91 

s·;1o~R1G~~~- -.::.~ v~i~it~?J-~2:::~· ~i" ~- ~ :~rr..,-::l~S:~~;~l:'ú:H~~?4,\i:J??i5~~i!t~f~;-:~~: ~t,,. ... 
SOCIAIS 15.418,21 
TRIBUTARIAS 977,34 
CHEQUES A COMPENSAR 160,00 
FORNECEDORES 4.123,50 
TOTAL 20.679,05 

ADMINISTRATIVAS 57.808,41 
COM PESSOAL 69.284,79 
FINANCEIRAS 1.373, 11 
REPASSES ESTATUTARIOS 85.474,41 
SEDE SÓCIO CULTURAL 10.090,66 
COM EVENTOS ( PALESTRAS, SEMINARIOS) 2.233, 19 
DIVULGAÇAO / IMPRENSA 19.008,74 
CONGRESSO ANDES 32.715, 17 
ORGANIZAÇAO DE EVENTOS 15.257,22 
TOTAL 293.245,70 

INVESTIMENTOS (AÇOES TELEBRAS) 5.346,45 
IMOBILIZADO 605.614,72 

1-----D-E-P-RE. CIAÇOES ACUMULADAS (67.259,47) 
TOTAL 543. 701, 70 

DETALHAMENTO DO SALDO 
A - DISPONIBILIDADES 

EM CAIXA 3.507, 18 
EM BANCOS (559,85) 
APLICAÇÕES FINANCEIRAS 599.796,15 

SUB-TOTAL 602.743,48 
B - CONTAS A RECEBER 

ADIANTAMENTO SALARIAL 5.224,84 
VALORES A RECUPERAR 8.352,73 

SUB-TOTAL 13.577,57 

Fonte: Marcelo Soares Barbosa - Contador (CRC 004136/0-5) 
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MOBlllZIÇÃO PREOCUPANTE 
08: 35H do dia 08 de j u lho de2004. 

Nenhum informe do Sindicato Andes Nacional 
sobre o número de ADs com deliberação sobre 
greve. Esse dado, por si só, nos dá a dimensão 
do q uadro q ue se estabelece na categoria de 
docentes de nível universitário. Como fazer 
uma avaliação abalizada com a a usência de 
informações sobre o nível de mobilização dos 
professores? 

Os últimos dados sobre as assembléias re· 
a lizadas são anteriores ao último Conad (Con· 
selho Nacional de Associações Docentes), onde 
39 ADs estiveram presentes. Destas, 12 vota· 
ram pelo Inicio da greve a partir do dia 27; a 
abstação somou 19 votos e apenas d uas se 
posicionaram contrárias a realização de gre· 
ve. O quadro é ainda pior se analisamos apre· 
sença de professores nas AOs que estiveram re· 
presentadas no Conad: 

ADUFF - (assembléia dia 30/ 06, com 24 
presentes. Não discutiu indicativo de greve) ; 
APUBH (assembléia 27 /06, com 27 presentes 
que se posicionaram CONTRA indicativo de gre· 
ve); ADUNIRIO • assembléia 30/06, sem quo· 
rum. Outras ADs conseguiram juntar em assem· 
bléia um número mediano de professores, a 
exemplo de ADURGS, ADUFERPE e ADURN, com 

uma média de 55 presentes. Destas, apenas a 
ADUFERPE decidiu pelo indicativo de greve, 
sem data para início. As demais sequer discuti· 
ram o indicativo de greve. 

Cabe registrar a presença considerável 
de professores nas assembléias da ADUFMAT 
(108 presentes) e ADUFPB (com 283 presentes 
na AG do dia 01 /07). A primeira não estabele· 
ceu indicativo de greve e a ADUFPB deliberou 
pelo indicativo d e greve sem data. 

A partir dos dados fornecidos, cabe a 
reflexão sobre as reais possibilidades de um 
movimento grevista com o atual nível de mo· 
bilização. Que o governo é insensível; que quer 
estabelecer o fim da paridade entre ativos e 
aposentados; q ue não tem cumprido os acor· 
dos com outras categorias de funcionários pú· 
blicos, já bem sabemos. Mas a questão é : com 
q ue armas vamos à luta? 

AADUFPB e o seu quadro de sindicali· 
zados sempre esteve presente nas lutas pela 
melhoria das condições de trabalho e salário. 
Neste momento, integramos um pequeno gru· 
po, pelas informações disponibilizadas, a indi· 
cara greve, mesmo que sem data definida. Uma 
decisão, até o momento sábia, em virtude do 
nível de mobilização. 

O imbróglio da questão salarial 
O cenário para o reajuste dos professores das lFES (nível médio e universitário) é o pior 

possível. Predomina a desinformação ou a má informação. Por um lado, temos um governo que não 
tem honrado os compromissos assumidos em mesa de negociação com os funcionários públicos. Por 
outro, una direção sindical nacional que sempre pautou a greve corno condição imediata para 
estabelecimento de negociação e que ten, agido a reboque dos acontecimentos: apenas em junho 
a direção incorpora a proposta do setor das IFES passando a exercer o papel de agente negociador. 
Senão vejamos o histórico que a direção daAOUFPB faz abaixo, com base nos informes do ANDES. 

1 · Da proposta inicial feita pelo Go· 
verno, em abril deste ano, nada existe de con· 
ereto. Por parte de nossa direção sindical na· 
cional, a coisa não é diferente: da reivindica
ção inicial de 127% (perdas acunuladas de 1995 
a 2004) baixamos para 50, 19% de forma linear 
e emergencial (reparação imediata das per· 
das ocorridas no período de junho de 1998 a 
dezembro de 2003 conforme artigo 37, Inciso 
1 O da Constituição Federal e de acordo com o 
índice ICV do Dieese,) . 

2 · Em abril, o governo divulga sua pro· 
posta de reajuste sobre a GED e GID, que im
plica num aumento médio de R$ 850,00 para 
professores doutores e RS 540, 00 reais para 
mestres, especialistas e graduados. Os profes· 
sores aposentados receberiam apenas 65% des· 

ses totais. A direção nacional do Andes insistia 
em afirmar, entre outras, que a proposta go· 
vernamenlal era "1 NACEITÁVEL ". Primeiro por· 
que era em forma de gratificação e ainda pelo 
seu caráter produtivista e por não contemplar a 
paridade com os professores aposentados. 

3 · Em 21 de junho, o MPOG apresenta 
duas tabelas a título de simulação: nelas, as 
gratificações seriam fixas, a paridade estaria 
garantida, mas é perceptível um rebaixamento 
dos valores propostos inicialmente para profes· 
sares ativos. A primeira simulação foi calculada 
utilizando os recursos da GED para as gratifica· 
ções dos docentes do magistério superior e os 
recursos da GID para os professores de 1º e 2º 
graus, implicando um aumento de, aproxima· 
damente, R$ 321,00 e R$ 117 ,00 para doutores 

---~---~~~--~-----------·--

PROPOSTA SALARIAL DA 
DIRETORIA DAADUFPB 

Aceitação da proposta aprova· 
da no Setor das IFES e referendada 
no 48° CONAD, qual seja: 

• Extinção da GED e da GID, 
criação de gratificação não produti
vista que contemple um ganho de pelo 
menos RS 850,00 para doutores e RS 
540,00 para mestre, especialista e 
graduados do ensino superior: 

• Estabelecimento de parida· 
de entre ativos e aposentados e pro· 
fessores de 1° e 2° graus. 

• Seja construído um crono· 
grama de incorporação desta grati · 
ficação; 

• Construção de um quadro de 
carreira. 

e mestres do magistério superior respectiva· 
mente . Para os professores de 1º e 2° graus 
os valores totalizariam RS 500,00 para dou· 
tores e R$ 382,00 para mestres. As gratifica· 
ções seriam fixas, perdem o caráter produti · 
vista e passariam a ter outra denominação. 

4 · Na segunda simulação do governo 
os valores foram calculados aplicando os re
cursos totais relativos a GED e GID para as 
gratificações dos docentes de ambas as car· 
reiras. Isso implica em um aumento aproxi· 
madode RS 699,40 para doutores e R$ 378, 91 
para mestres do magistério superior. Os pro· 
fessores de 1º e 2º graus, com mesma titula· 
ção teriam uma GID aumentada em RS 484,00 
e 368,00. As gratificações seriam fixas, per· 
demo caráter produtivista e passariam a ter 
outra denominação. 

5 · No dia 15 de junho, por ocasião da 
reunião do setor das IFES foi solicitado ao GT 
Verbas a elaboração de uma contraproposta 
a partir dos valores plenos da GED e GID, da 
proposta de abril do MPOG, ou seja, RS 850, 
00 para doutores e R$ 540,00 para especialis· 
tas. Essa proposta foi enviada ao MPOG e o 
48º Conad, realizado entre 17 e 20 de junho j 
fixou o dia 25 de junho para a resposta do 

G~~oo. . 

ENTRE EM CONTATO: (83)243·1212 • (83)224·8375 (fax) A _adulplljpl!)openlinc.rom • ascom.aduf11b,i uol.con!.I" .i. www.aduti,lliii.com.br 
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ltura acadêmica e ações afirmativas (t 
Elio Chaves Flores· 

Fátima Solange Cavalcanti ·· 

. \ connmidadc universitária nunca discutiu a 
!,US d.in,1c1:.sao trágica e não se incomoda em não ter um 
pé na Africa. Essa postura não é similar ao comporta
mento dos demais estn1tos das elites brnsilcira<i. A classe 
po líticu, por exemplo, sempre que pode, ununciu u re
tórica da diversidade étnica e cultural sugerindo que, 
de uma fom1a ou de outn,., repl'C3aalu o, afro-bnuilei
ros. Quem já não ouviu wu candidato a qualquer car
go eletivo no Brasil afirmar pomposamente que sua 
avó linh• alguma cousa de ascendência africana? Que 
adorava os seus bolinhos e ria de suas cantigas embo
ladas por um lilmbor imaginário? Mas essa Mama 
África continua segregada nas favelas, nos terreiros e 
nos subú1 bios d e cidades cosmopolitas e, cm certas 
s ituações, serve de objeto de dissertações e leses da 
aooiolopia <> antropologia intoroesado.a. Asaim, niio 
resta allemativu a não ser sustentar a tese de que, ex
cetuando-se os estudos sobre a escravidão, o africa
ni!lllo e os afro-descendentes são minimamente con
siderados p or nossa tradição acadêmica. lnobstante, 
as conrliçõcs jurídicas, um currículo renovado e as 
ações ft tirmativas podem ser os esteios para a supera
ção d essa questão visceral. 

No plano da institucionalidade da República 
pcrcebe.Joc: wu proces~o que se podt:riu de.fullr como 
um parah:hsmo histórico entre duas dimensões que, se 
nllo se in ·<>ricllfan com urgência, poderá enveredar para 
umu dcsestabili;Jtção geral da sociedude e de suas ins
t ituiçõas. Rcfonmo-nos, deum lado, ao aspecto positi
vo e ·:..Stracionistada º1udiciati?.ação da política .. como 
lUlt tC.:nôn1c110 dus recentes dcmru1W1S sociuis por justi
ça e cuidudoo éticos puna com a Repiablica; e, por outro 
ludo, a agonística experiência democrático brasileiro 
com , uu e:wnnc: deficiência no funcionamento efetivo 
Jas poli, icus 1,úblicas e o desprezo manifcswdo pela 
população cm relação aos poderes constitucionais. De 
lllOdo que mn ditudo de esquina está se tomando wua 
mó.ximu sociológica contemporânea: os brasileiros uin
da uno upn .. ,1c..lcnun a comc;r Direito..:: continuw:u com 
muita srdc de Justiça. 

No que diz respeito à renovação dos Porâmc
tros Curriculures Nacionais devc-,c lembrar u lei N.º 
10.639, de 09 de janeiro de 2003, to ma obrii:atório o 
ensino Jc l listó1ia e Cultura Afro-Bra.,ileira nos csta
bckcimuatos de cuS:.10 fiuadamental e médio. Parte-se 
Jo pr.,ssupo•to de que u waivcrsidadc teria a obri$ação 
de quuiif.e•<r pro!issionais da "'1ucação sobre a Africa 
'" t1 dj~pot a .n.f.i-icana parn 'I"º o c:..,píri lo da lei .so lomo 
· ·mu prática cll"ricular, de resto necessária e inadi.ávcl. 
A dinãrniou ~Ln icular decorrente desse anseio aponta 
para a naccssidade das escolhas dos conteúdos, da ltis
toricida de e matrizes étnicas do tempo presente, espe
cialmente para a superação de se pcusar a condição do 
negro e do purdo no Brasil (afro-descendentes) nos li
lllitcs d" wn wttropolcgismo lilrdio. 

l:'o•lc-se definir esse antropologisruo tardio como 
a pcr.-iwtê.nciu de wn proceaao vulgwiudor da m.itoló
gica democracia racial em que o mwlClo afro-brasileiro 
nilo e.caparia do samba, futebol e malandragem. Esse 
lltundo, ainda crivado de exotismo e supc.-stição, seria 
um fomentador de rituais e crenças ilógicas que arras
tariwu a matr,z africana para longe de qualquer plau
.ibilidadc cientifica . Assim u África surge na estrutura 
curricular: o~ po1 tugueses circunavegum o con!Íucnte 
ct íope cm ousca do O riente. Mas os africanos vendem 
escravo:, e eles passam u comprw. O mWldo al lântil.:o 
foz o resto: capitalismo, escravidão, tráfico d e gente, 
Brusil. Os séculos coloniais, ontogênesc de homens de 
fino trulo, plasmariam, até que enfun, wna " doce es
... ravatura" tcnninnda pclu gene rosa mão de wnu não 
menos doce e alva princesa, cm maio de 1888. ACJui o 
teor africanista sai da cena da história: fim da escrnvi
dllo, proclamo-se o branqueamento. A República, ve
lha ou nova, nãu tratará dos negros. No sistema educa
cional brasileiro, construído à imagem e semelhança 
das mais caras tradiyÕCS escravocratas, o probkma do 
marro seria o mesmo da lavoura. ou scia. branquear a 

especifi camente, nas lulas econômicas e culturais glo
balizantes das últimas décadas do século 20, amplium
sc as fonnulm;õcs das ações afim,alivas como fator de 
revemo de rn1111 " injustiça estruturul globalizada". Por
ltmto, o que se deve questionar dai por d iante é a nossa 
própria tradição do positivismo jurídico. a formalida
de de uma igualdade rnt.ivcrsal, dado o pressuposto ilu
minista e burguês de que u lei existe pura salvaguardar 
üS possuidores de propriedudes, os homens de bens e, 
não raramente, os ladravazcs do patrimônio público. 
O prof=or Murcclo Neve, ulirma CJUC, se a esfera pú
blica situa-se como o campo de tensão entre a constitu
cionalidade, racional e s istê1nica, e o mundo da vida 
social, multifacelildo e dialógico, cntilo a pluralidade 
dos procedimentos jurídicos, especialmente as ayÕCS 
afirmativas, consubstanciariam o desenvolvimento da 
''justiça como igualdade complexa". De modo <Jue ao 
se reconhecer um dos fw1damcntos do Estado Demo
crático de Direito, a esfera pública como e ar<..-na do 
d.i.a30nso o, 01ai:s do quo Ís.M>, do "um dis.,oru,o ostrutu
ral em tomo de valores, interesses, expectativas nor
mativas e discUl'lios", toma-se evidente o valor social 
afimrntivo de vantagens competitivas cm beneficio de 
grupos historicamente desfavorecidos por mais de qua
tro séculos de escravidão e por mais um século de eu
genismo cswtal. Assint, as ações afirmativas se fw,da
mcnlum como "a inslilucic:11alização d,; meios jurídi
cos-políticos que se destinam a viabilizar a integração 
igual itária de l~ no futudo e na socicd.:u:ie c:m se-. 
ral". Esse seria, portanto, um modo multicultural de 
upromovcrmuis sutisfatoriwncnteujustic;a como igual
dade complexa". 

Destartc, a defesa das ações afimrntivas e sua 
aplicayão iincdiata no s isteo:w universitãrio brasileiro 
tende a ser w11a grande contribuiçiio pura os que al
gams sociólogos vêem designw1do como u "reinvcnçilo 
da cn111ncipaçilo social", historicwnente adiada 1111 nossa 
tradição republ icana. Essu revolução na economia po
lí tica e nas mentalidades não viria sem a cspcculaçllo 
de una progrwua criticamente cm curso, assim descrito 
por Boavcntw·a de Sousa Santos: " a dauocracia parti
cipativa; os sistemas alternativos de produção; o mul
ticultur.al i.sruo emancipatório; a justiça e a cida<huúa 
culturais; a biodiversidade e os conhecimentos rivais; 
e o novo intcn,acionalismo Op<.Tário". O cânone jurí
dico-político brasileiro, limitadamente liberal e sem pní
tica universalisUl, cmboru pcnosamcnlc erigido no ocaso 
do século 20, precisaria, pois, avançar rumo à plurali-
7.llçilo étnica e distributiva da democracia na dircçllo 
das matrizes culturais indigenisla e africanista de nos
sa fonnaçiio h is tórica. Trata-se de wma lese para o for
toJooimcnlo do dcmoçraoin porlioipnliva que oon.,islo 
na "ampliação do cxp<..-rimt.-ntalismo democrático". 

Não hó espaço pura se fixar nas crit icas, por 
demais lúcidas e comprobatórias, que dcsmontarwu o 
arcabouço ideológico que inventou a dcmocra<:ia raci
al brasileira. Também em que pese as rcleituras dcs
conslrucionistas e culturalislas da vasta obra de G il
berto Frcyre, ela porecc que p~-rsiste como um referen
te nos debates éut.icos e racial islas no Brasil contempo
râneo. T alvcz o a.t:nti.mCfltO m:.:.Üi apropri:;ado U3'1 a rc.:co
nbcccr que, embora o conceito raça não passe de wua 
rasura da categoria etnia e.: seu corolário, a etnicidade, 
o racismo nw1ca opera, como sustentou Stuart Hull, 
fora dos significantes corporais e visuais. Mas, para 
além do contorno racialista, o cstt.Tcótipo cultural se 
s itua no cwnpo das representações cm <tue, o afr!H.lcs
ccndente, por exemplo, bnliwdo pelo untropologismo 
tardio, passa a ser naturalizado como sujeito cultural 
(musical. dwwwate. futebolista) e. por isso mesmo. cu
rcnle de capacidades intelectuais cientificas e filosófi
cas. Com efeito, se as bases ideológicas d o rucismo bi
o lógico declinaram com us lutus africwaistas, as argu
mentações cultural istas clnocêntricas não perderam a 
sw1 força no mundo globalizado. N u wrdadc, como 
bem observa l lall, "o racismo biológico e a discrimi
nação cultural não constituem dois sistemas distintos, 
mos dois registros do racismo". k pressões 111ultic11l
lurais e as lutas é tnicas nos Estados constitucionais, 
tanto do Ocidente capitalista quanto dos povos cmcr-
1!.Cnlcs. oennitirwn a oass<tl!.cm de sociedades nacionais 

dadllos, os direitos coletivos e a ancestralidade dos in· 
divíduos. Os programas de açilo afinnativu, legislação 
que garanta igualdade de opo rtwt.idudes, fundos públi
cos de compensação e 1un estudo de bem-estar social 
para grupos em dcsvw1tagcm con.stituelll a ltcm utivas 
jacobinas ao liberalismo fomrnl. Ncssu lula de classes 
cultural, não há como negar que, quanto ruais as açÕC!i 
afirmativas e as prerrogatjvas de cotas se alas trarem 
rumo à dialética das cu,icidndes subalternas, mais de
sesta bilizadas estarão as fundações do Estado consti
tucional liberal e isso para ··a16m dos vocabulários po
líticos contemporâneos". 

Nas lutas por convencimento " situa<;õcs de 
embale sobre as ações afim1atjvas no Brasil, parece 
ainda prevalecer uma visllo cara aos movimentos soci
ais e às esquerdas revolucionárias, a de que as reivin
dicações de comwtidadcs c1.tticam~nlc subordinadas à 
matriz cultural eurocenlrislu da formação social brasi
leira, não abalaria o motor de um capitalismo predató
rio e c;,ccludc.ulc:: o a.ntagoniawo d.e cl~. Embora se 
reconheça a sua valjdadc explicativa para uma época 
que uão é a nossa, n.ilo se pode pemwaccer nesse tipo 
de determinação econômico cm última instância ine
briante. De falo, as lutas econômicas, posto que pas
sam pela barriga e as visecra.l, são ainda plnmadas 
pelas tensões entre o w1jvcrsaJ e o particular fazendo 
com que a cor dos brasikiros passe cm branco. Depois 
dos escritos de Flor<..-stan Fernandes, das análises radi
cai, do C lóvia Moura, da mili lânoita polílioa e inteloo
tual de Abdias Nwicimenlo, dos fw,dadores e continu
adores da Negritude brasilt.-ira, dos militwitcs, homens 
e mulheres, Ctn prol das lulas emancipacionislas dos 
afro-brasileiros, o binarismo socioló gico clássico (do
minanlcs e dominados) apenas começa a discussão, não 
pode krminá-la. N=e scnlido, o capitJlismo brasilei
ro, no diapasão de seus séculos, não poderá ser com
prcen<liJo e niio ~e.remo~ cupa~ de supcrur swu vc
lha.x r.: novas n:aliuçõe$ cxcludcnlcs, se não entender
mos seus mais fwuosos labirintos, ou, dilo nwna lin
guagem das ruas de O linda, seus quatro contorcidos 
cantos: classe, eu,ja, gênero e região. A consciência 
desse debate se mistura, pois, com a própria consciên
cia agonística de que a lü.slória nada garaiue sobre um? 

sociedade desigualmente comph:.xa e Lardiwuentc rc
Oexivu. Temos e,úiio, cnquwllo seres históricos, como 
diria 1-lomi Bluibha, de forçar os limites do social como 
o conhecemos para redescobrir um sentido de agência 
política ou pessoal através do não-pensado dentro dos 
domúúos cívico, psíquico e público. 

Com efoilo, as evid<:ncias dcssu., proposições 
não deixam de est.ar inseridas naquilo que os cspcciu
listas vem charnwado adc<1uadamente de a produ9ão 
social da República. E não se pode subestimar que nas 
últimas décadas as com1u1idades que de foto postnla
ran1 o multiculturalismo, com método e ou;udia, per
correram muitos caminhos da luta de classes cultural. 
Enlrclanto, sullu llOS olhos de qualquer c,-i.stão ou mouro 
ou wnbaudistu o abismo entre H nossa c.lcmocruciu ju· 
ridica, curocênlrica cfonualis ta, e us din: itos à história 
do continente africano e dos ufro-descendcntes da di
~porlli oonlinunt.al. Por ia.so rn1.UtmO, irutir.>timoti na t..:1.u 
de que a diversidade cultural ainda não chegou no 
mw1do e.ia ciência, a w1ivcrsidudc. Nesse sentido e, ao 
contrário do que se l~"111 avaliado, p esa sobre os olici
os da comWtidade universitária wnn enorme carga 
pelos descaminhos da ciência ensiru,Ja. ! louve wu 
tempo <-"ln que os ideólogo• da ruya w1unciuvwu upo
nus um de.seja, o branqueamento da sociedade brasi
lc iru. O :simulucro de uni Jcscjo cu.stoso uponbt pura 
us mâscar-a.'i de wna up:u11u;3o sncial e é tuic!J. apenas 
lolcradu pelos lubirinlos das cidadanias parnldas. Mas 
não laá como d&.:scjar tamanho cinismo pan, a univer
sidade, essa Casa G rande du soberba e do diploma: 
porque simplesmente ela.deu as costas puru os afro
bra.silciros no uccsso e à Africa no currículo. Essa .si
tuação não mudará e nquanto 3 nossa c ullura wiivcr
si tãriu não se libertar de seu próprio passado, v iscc
ralmcntc coloniwdo e tr:igico. 
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Comentários sobre as simulações do MPOG 
1. Na audi&1cia de 22 de julho o MPOG apresentou duas simulações 

de reajuste para os professon:s de ensino superior, ambas na fomia de grat i· 
ficações. A primeira mantém os valores aluais da GED e institui uma nova 
gratificação fixa: os valores apresentados para cada regime e titu lação seri· 
am adicionados à remuneração atua l dos docentes. a segunda acaba com a 
GED e institui uma nova gratificação lixa: os valores apresentados para cada 
titulação e regime substituiriam os valores atuais da GED. 

2. Ambas as simul ações têm como ponto de partida o montante de 
aproximadamente 372 milhões que, segundo o MPOG nessa audiência, esta
ria alocado para o impacto do reaju~tc dos professores do ensino superior no 
ano de 2004. Esse montante corresponde ao impacto da proposta de abril, se 
aceitos os multiplicadores utilizados pelo governo. Para os ativos, ~ utiliza
do um multipl icador de aproximadamente 9,3 , que corresponde aos o ito 
meses de reajuste, décimo terceiro (que deve ser recomposto integralmente 
mesmo aqueles que já receberam 50% em feverei ro) e um terço relativo ao 
adicional de férias. Sobre esse multiplicudor, incide outro de l , 11 ( acréscimo 
de 11 %) rdativo a despesas que o governo alega ter com a previdêucia. Para 
os aposentados e pensionistas, incide apenas o multiplicador 9, correspon
dente aos oito meses de reajuste e décimo terceiro. O acréscimo de 1 1 % • um 
recuo na máodologia do governo, que práendia antes contabi lizar um acrés
cimo de 22% · é passível de questionamento, uma vez que hoje não se 
constitui em gasto efetivo do govemo e os ga~tos com aposentadorias estão 
contabilizados nos reajustes dos aposentados e pensionistas. Uma vez aceita 
a utilização dos 11 % no cálculo do impacto, o montante proposto em 22 de 
j ulho é muito próximo dos valores calcul ados pelo GT - Verbas para a 
proposta de abril. 

3. De acordo com os cálculos realizados pelo GT, o impacio de cada 
uma das duas "simulações" corresponde realmente ao montant e de 372 
milhões. A convergência no cálculo dos impactos expressa o reconhecimen
to por parte do MPOG de que o impacto anteriom1ente por ele divulgado 
estava muito subdimensionado, exatament e como o GT Verbas já h avia 
diagnosticado. 

4. A primeira simulação, ao manter congelados os valores atuais da 
GED, não atendeu a um dos principais a-itérios já defm.idos pelo Setor, que é 
o da paridade entre ativos, aposentados e pensionislás. A segundll simulaçi!o 
- que acuba com a GED - foi construída, segundo o MPOG, atendendo u 
critérios e princípios estabelecidos pelo ANDES-SN. Esta simulação mostra 
que é viável a extinção da GED, tomando-se como ponto de partida o novo 
montante de 372 milh ões. 

5. No estabelecimento dos valores relativos a cada titulação e regi
me, o governo alega ter mantido as relações entre os va lores atuais da GED. 
Há, contudo, uma evidente distorção nos casos dos professores mestres com 
DE e dos professores titulares mestres e doutores. Os va lores propostos para 
estes docx:.1tcs sofrem uma redução muito maior que os demais valores, cm 
comparação com a proposta de abril. 

6. À exceção dos doutores, os va lores propostos de gratific ação 
para o ensino superior silo inferiores aos obtidos pdos professores do eusino 
fündamcntal e médio no acordo com S INASEFE. Assim por exemplo: 

Gratificação por titulação - DE SINASEFE 
ANDES 
Graduado 762,84 533,45 
Aperfeicoamento 762 84 683 85 
Especialização 762 ,84 683 85 
Mestrado 1.332,00 1.212,44 
Doutorado 1.976 00 2.222 88 

7. O acordo assin ado pelo SINASEFE com o governo tt:tn um im
pacto superior ao inicialmente previsto na proposta de abril. Para efetivação 
do acordo, o governo aumentou os recursos disponíveis cm 29% (de 75,8 
milhões para 97,6 milhões de rea is). 

8. O GT concentrou-se no estudo de alternati vas à segunda simu
lu<;ão, que viabilizariam a extinção du GED, considerando que a superaç,1o 
dos problemas contidos nessu s imulação pode ser buscada através de uma 
ampliação do montante orçamentário. 

ACUA COM A GED E INSTITUI VAlOR RXO 
----

Otd&Tot.ll 20HS .. 
~ri<lada A!rlO AJ)altMAdo IMI Pur.~~> ·- Total 

Gtadu3do 860 1.787 1.50 1 -ma 
Aperfaiçoonnmlo 22 57 , 1 90 
~ peciaítwç4o 696 5J7 155 1.39ll 

ll.as1rado 1.07' 314 14 1 .4&:2 

DoulOl~O 7·5 "n G51 1.8$$ 

~am lnfoun.l~ e, 6 

Total 3.36?' 3.Hl7 2 3~~&2. 

4011S Ctc~ Tc.;a! 

=E=:sc:..:o:.::la:.:.r'=º:::.ª'16=---- A:lvo 
Gradua:fo 6Clil 
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Contraproposta. do setor das federais 
O s121or das f~is do ANDES..SN w1alisou, MPOG viu-se obrigado a reconhecer o equivoco d" 

no último sábado, a nova proposta dtl reaju~1i: sula- seus cákulos iniciais. bem como a importâJ1cia d.: 
quistar um acordo qu.; reponha minintuni..:nt..: os 
va lores da renumeração dos proli.:ssoro.:s o.: q uo.:. ao 
mes mo tcn1po, cx1 inga as g1 al iJ u.: ,~th;!'I 

produtivistas, promova a puridade él1t1 o.: ali"º' e 
aposc:ntados t: a isonomia no into.:rior d.is ll·ES ~á 
sendo considcrado da maior i111po1tün..:1,1 quando a 
polilica do governo para o ,en s ino sup.:1 ior é a d.: 
promover uma refom1u <JUc frag111o.:111a a o.:du""ção 
para atcnd.,.,- às demandas <lo m ... 'fcJdo. ,\ ... "-Sa polí
tica corrt!spond~ a imposi1rão Ju ~uv~nH> i.:111 lh!

gociar sq>arada111t:111t: os r.:ajw,1..:s p:u a as duas car
reiras. 1\'o caso. o guv .... 1110 adiantou 1 • .uuhJm ~ua 
concepção d" ro::fonua sindi..:.il . 11111a v..:l qu..: cco
lheu o sindicuto com o qua 1 110.:gm;iar. irnpossibil i
lando uo ANDES d,; pa1ticipar <lj n.:gu..:i.1ção sala
rial <lt: parte do:: sua base. 

r ia l aprtlsentada pelo MPOG, no último dia 22, nossas r.:ivindicações, assumindo a n.:gociação num 
para os docentes da carreira do magistério supc:ri- novo patamar. Se, por um lado, isso stl constituiu 
or, e o acordo firmado pelo SINASEFE com o um avanço, por outro, o fa to de o governo ter 
governo paru os docentes da carreira de 1 ° e 2 ° negociudo em separado o salário dos professores 
graus. Cons iderou que tais fotos merecem novas da carreira de primeiro e segundo graus, com o 
avaliações pelas assembléias das seções sindicais e SINASEFE, quebrou a isonomia t21trc os doci:ntc:s 
propõs, então, o adiamento do início da greve de das IFES, colocando em risco a cam.ira única e a 
27 de julho para 5 de ago!to para que seja realizada unidade construido t:11lrtl os servidores públicos da 
uma rodada de assembléias, terça e quarta-feiras educação. Por isso. o sa.or c:stá propondo pura as 
desta semana, e uma nova reunião do setor, no assen1bléias a unidade do conjunto do movimento 
sábado, 31 dé julho. As assembléias deverão, tam- em tomo da defesa da isonomia e a urg&1eia do 
bém, apreciar a contraproposta in dicada pelo se- aprofundamento da mobilização para que a cam-
tor exigindo a garantia de tratamento isonômico panha salarial chegue a bom termo. Isto se dará, 
entre as duas carreiras do magistério das IFES. não apenas em relação aos valores salariais imcdi-

A proposta salarial apresentada pelo gover- atos. mas no estabelecimento de compromissos do O ANDES-SN \'olla a d1:0111.,r o SI N. \SEFE 
à Wlida<l~ para. juntos. r..toma, ., lula pd ,1 iso>1HJ111ia 
na continuidado:: da camp,J.nha s,1lj, iJI t: IIJS <lt:inuis 
campanhas qu.: s" avizinha m E JH"ciso c11lré11tur 
a cstrat égiu adotada p..: lo go\'..:1110. ao longo d..: 
todu a campanha sa luriul. d.: c.li \'ic.lir o, ,o.:rvi<lor.:s 
pura .:nfraquo::cO::-los 

no e a acordada com o SINASEFE contemplaram governo com um calendário para a incorp oração 
o princípio da paridade e a e>..1.inção da G ID e da das gratificações, a negociação em tomo da amei-
GED, duas reivindicações imp ortantes do Movi- ra docentt!, a conlí'dtação de: protessorc:s e a ex1t:11-
mento Docente. Os avanços rcg,istrados devem-se são dos ganhos sa lariais aos substitutos. Enfim, as 
ao pos ic ion umento polít ico firme <lo Sindi cato, utuais negociações silo apcnus um mommto de umu 
orit:11tudo semprtl por suas assembléias dt: base. O g;Jnde ag,t:11da qu.: o Sindicato t em para tratar. Con-

A Proposta do setor, cm discussão, parn II grat-ificução lixa 
cm substituição à GfD c :i. GED com vistas à isonomia 

1) Metodologia usada para a construção da proposta 
Esta proposta foi elaborada a partir dos diagnósticos, feitos pelo GT 

Verbas, da proposta de axJ.inção da GED e criação de tm1a gratificação fixa para 
os docentes du carreira do magistério superior, apresentada 110 ANDES-SN 
pelo MPOG na relU1ião do dia 22 d.: julho de 2004, e do acordo firmado entre 
o SINASEFE e o governo para o reajuste salarial dos docentes da carreira do 
magistério de 1 ° e 2° graus, t-'Uj.t tabda de gr,1tific.:ac;õ~ foi cons idl!fada como a 
proposta do govt!m o para esse oonjw1lo de sindicalizados do ANDES-SN. 

Tomando como referência a proposta do ANDES-SN, aprovada pelo 
Setor das IFES em 15 de jwlho, o GT veri fi cou que a proposta do MPOG, 
apesar de estar s ituada num patamar financeiro inferior ao du proposta do 
Setor e de conter outras distorções, adiante expostas, aproxima-se desta, no 
que se refere à extinção da GED e à recuperação da paridade entre ativos, 
aposentados e pensionistas. 

As distorções obser vadas foram, em síntese, as seguintes: 
a) qudira da isonomia entre as carreiras do 1:21sino superior e dt! l O e 2º 

graus, expressa nos valores diferenciados propostos para as duas carreiras; 
b) reajustes perca1tuais scnsivelmt21te mmores do que os demais para 

os mestres do ensino superior em regime de Dedicação Exclus iva (DE), abaixo 
da inflação de 2003, resultantes do método empregado pel o governo para 
duborar a estrutura de gratificações da sua propo~1.a, e 

e) rl!<ljustes percentuais para os titulares mestres e doutores, de ambas as 
carreiras, s,:nsivt:lmentc.: m.:,10res do que os propostos para os n ão-tiLUlarcs 
correspondt:11ti:s, sendo os propostos para o ensino superior aba ixo da uú1ação 
de 2003 , em virtude da fixação da mesma gratificação para titulares e não
titulares e do fato de,,'les terem atualmente remunerações bastante diferenciadas. 

A PROPOSTA ALTERNATIVA BUSCOU CORRIGIR ESSAS 
DISTORÇÕES POR MEIO DOS SEGUINTES C RITÉRIOS: 

a) restaurar a isonomia a1tre as duas carrt:iras, detern1inando o mesmo 
valor da gratificação fürn para os docent ..:s de ambas as cum:iras do mes,!10 
regime de trabalho e da mesma titulação, escolhendo, para cada caso, o maior 
dentre os valores propostos pelo governo para cada uma das carreiras, t! 

b) .ic r~centar 15% aos valores <letem1inados na fonna anterior para os 
mestres e doutores, de todos os regimes de trabalho, para fixar as gratificações 
dos mestres e doutores t itulares. 

Proposia I do OT Vcrbu 2) Valores obtidos 
para a gratificação fixa E,;tinm,e GED e aia grati6caçlo fixa 

A apli cação desses 
crit.lrios resultou nos valores 
ao ludo para u gratificação 
fixa, ..:onfonne o regime de 
trubulh o, a Litulaçiio e a 
classe, ig uu is paru os 
docentes do t:11sino superior 
e do 1 ° e 2° graus. 

tih~aclo 

ll!f"luaçlo 
a1><:ríucoama10 
1emooali1J1çlo 

lfüJllt~do 

doutorado 

3) Impactos orçamentários 

da.uu 

IOda, 

lodu 
Lodu 
titUar 
ou1nl 

titu:u 
oulB 

20h 40h 

321,23 572,6(1 

321.23 572,oe 
321,23 572,oe 
493,09 1 114,5< 
428,77 969, 1! 
629,41 1 570,62 
147,31 l 365,7< 

DE 

762,84 
762,84 
762,84 

1 53 1,80 
1.332,0C 
2.516,31 
2 222,8! 

O impacto orçamentário total para 2004 desta propostu é de R$ 540,7 
miU1ões, st!lldo R$ 441,5 miU1ões pard o en sino superior e R$ 99,2 milhões para 
a carreira de 1 ° e 2º graus. O impacto total das propostas já apresa1ta<las pelo 
gov.:1110 é igual a R$ 3 72, 7 milhões parJ o cnsu10 sup.:rior (proposta do MPOG) 
e R$ 97,6 miUiões para o 1 ° e: 2º graus (acordo do SINASEFE), totalizando 
R$ 470,3 milhões. Esta proposta exige um aporte adicional de rncursos igua_l a 
RS 70,4 milhões, dos quais R$ 68,8 milhões seriam usados para o t.11smo 
superior e R$ 1,7 miU1ões para o 1 º e 2° graus. . 

Este impacto adicional de R$ 70,4 miUiões pode, all,!rnat,vamcntc, ser 
decomposto, para fms de aná lisc, em dua s partl!S corr.,sp on<lc.11tes aos dois 
critérios usados pura construir a proposta: uma purcelu de R$ 52,2 m ilhões 
c.lest inada a recompor a isonomia entre as carreiras e RS 1 fl ,3 milhões para 
pagar os 15% adicionais dos titulares m~1rc:s e doutores. 

PROPOSTAS PARA APRECIAÇÃO E DEFINIÇÃO 
NA ASSEMBlÉIA DA ADUFPB (21/01/20041 

) 

-·· ro,o-• • . CT .. .. Proposta 3 • ~ Prop<Kla ~ - Pl'uposl•5 

--- M'OG!!!i} Bc<0<FES(RS! ~ ~!!!B~ N4'1!!!i} 

~ orTIIIA• 454,08 788, 11 858,08 930,00 1002,40 

DouorA"wo 726,28 726,28 726,28 600,00 848,40 - 2150,00 380,00 461,119 500,00 540,00 

AIJttl'dço.mer-co 276,46 355,44 461,119 500,00 ~ 
Esp«:IIÜ'-1-. 278,46 355,44 461,VII 508,00 540,00 

..--...... 215, 65 445,44 461.119 500,00 540,00 

R$ R$ R$ R$ R$ -· 072000 000.00 >72000.000.00 372.000.000.00 372.000 000.00 , 12.000 000.00 . . . 
70 448 042. 00 87 279 747,00 z.,. 4"000000.00 

lsõn&níca PJdtw&a ........ - Pi, ... ,. PlfllÍlfl a 
,._k&ia l.......,..ca 1-c:a ls..-..lrrka lsommca 

,•, :,- . :,-Qr-.5 :,-Qw., :,-Qw., :,-Qw., 
Cll-lneo,p c.,...,1,1o lnCo,p 

c.i ........ _ 
c.<-lnco<p 

Rttro,tlw.kMIQ Rltrota"'°.uho 

A PRIMEIRA PROPOSTA, e laborada pe lo MPOG, está detalha· 
da no tex to da primeira. Os valores para cada um dos níveis da 
carreira são muito baixos e estabelece a paridade entre ativos e 
aposentados mas não estabelece a isonomia entre 1°, 2° e 3º graus. 

A SEGUNDA PROPOSTA foi elaborada pelo GT Verbas e refe 
rendada pelo setor da Institu ições Federais de Ensino Superio r 

(IFES ) do Sindicato Nacional. Ela garante a paridade entre ativos e 
aposentados e isonomia entre docentes de 1 °, 2° e 3º graus das 

universidades. Para sua implementação, será necessário o aporte 
de mais RS 70 milhões aos RS 372 milhões d isponibilizados pelo Go· 
verno. 

A TERCEIRA PROPOSTA foi elaborada pelo pro fessor Gil Vi · 
cente, da Universidade de São Carlos. Nela, fo i empregado o per· 
centual de 86% d o valor máximo proposto pelo Governo da proposta 
de abril e distribuído entre todos os níveis da carreira docente. 
Para sua imple mentação é necessário o acréscimo de mais RS 87 
milhões aos RS 372 milhões já disponibilizados pelo governo. 

A QUARTA PROPOSTA adota 93% dos valores propostos pelo 
Governo n a proposta d e abril , de forma paritária entre ativos e 
aposentados e não inclui os professores de 1° e 2° graus, haja visto 
que o acordo com o SINASEFE já os contempla em patamares consi
derados bons. Neste caso, não existe acréscimo a ser feito na 

proposta governamental de RS 372 milhões. 

A QUINTA PROPOSTA é exatamente a que aprovamos na últi · 
ma asse mbléia da ADUFPB (22/07). Contempla a paridade entre atí · 
vos e aposentados e a isonomia entre 1°, 2° e 3° graus. Porém para 
torná-la palatável será necessário que os valores não retroajam a 
MAIO e sim a JULHO , totalizando um a créscimo de RS 41 milhões. 
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IEllTÍIII IA IEINIÃI li sno1 ll1s IFES EM 24/01/2003 
1 

COMPONENTES DA MESA: Marina (UFF), Paulo Riso (UFSC), 
Mareio (UFJF), Gilberto' (CEFETCMG), Paulo Cresclolo (UFF). 

Periodo da Manhã 
DOS INFORMES 
Este é o momento em que as ADs e a Diretoria do ANDES SN apresen

tam os seus informes. 
Dos informes das ADs, depreende-se em relação a greve que: 

• O 1 Universidade a UFBA têm seus docentes em greve. 
• 08 Universidades encontram-se com indicativo de greve dos docentes 

para, o dia 27 de agosto. 
• OS Universidades com indicativo de greve dos docentes para outras datas. 
• OS Universidades com indicativo de greve dos docentes sem data. 
• 04 Universidades têm assembléia dos docentes esta semana para deliberar. 
• OS Universidades não têm deliberações dos docentes. 
• 04 Universidades têm delibenições em assembléias dos docentes contra a greve. 
• 29 Universidades não apresentaram informações. 

Depreende-se que a grande maioria das ADs, por estarem as universidades 
em recesso têm feito assembléias e deliberado com quoruns extremamente 
reduzidos. 

Depreende-se ainda pelos depoimentos dos delegados com exceção do 
delegado ADUFCG que afirmou estar no dia 27 deste instalando o comando de 
greve, que não há motivação das bases para greve, umas por estarem em 
recesso, outras não há motivação para a greve por estarem em pleno processo 
de negociação e outras não há motivação para a greve ppr ambas as razões. 

No que concerne as negociações observamos que em todos os de
poimentos, com exceção dos delegados da ADUFRG, ADUFRJ, APUBB 
e ADUFSC, foram comuns as deliberações das bases, quais sejam: 

• Paridade entre ativos e aposentados. 
• Isonomia entre os docentes do 1 º. 2°, e 3° graus. 
• Calendário de Incorporações. 
• Plano de carreira. 
• Ne,ociar valores tendo como referência a proposta de abril. 
• Extinção da GED. 
Durante os Informe.; da Diretoria a Presidente do ANDES, Profa. Marina 

mais uma vez relatou o histórico das negociações do ANDES oom o MPOG 
e MEC informando que o MPOG reconheceu que os números apresentados 
anteriormente estavam equivocados, que a metodologia de considerar as 
valores pela média da GED também estava equivocada, ~ue na reunião de 
quarta feira (21/07) foi admitido que o valor correto disponibilizado de 
R$372.000.000,00 (trezentos e setenta e dois milhões). 

Informou ainda que o ANDES mantém e vai manter boas relações com o 
SINASEF, porém reafirmou suas críticas ao procedimento do governo e do 
próprio SINASEF quando negociaram separadamente, reafirmou que nas 
negociações anteriores estavam inclusos os docentes do ensino docentes do 
1 º, 2° graus e que foi surpreendida ao ser convidada para a assinatura de um 
acordo no qual o ANDES não havia participado e que a mesma, após análise. 
julgava péssimo para a categoria. 

Ainda dentro dos informes da diretoria o Prof Paulo Riso (Dire
toria da ANDES), informou: 
1 - ter saido uma nota do MEC dizendo que o dia 28 era o último dia para 
negociação com os Docentes do Ensino Superior das IFES. 
2 - ressaltou a importância do SINASEFE retomar a luta pela isononúa. 
3 - informou que o governo trabalha com a lógica da separação e que para 
eles o ensino fundamental e médio não tem nada a ver com a universidade 
que os CEFETs e os Colégios de Aplicação têm regulamentação própria. 
4 - informou ainda que está sendo construído por um grupo de reitores a idéia 
de retirada dos mesmos da universidade. 
5 - informou que está convocando o GT de Educação e o GT de Carreira para 
estudar o caso dos professores do 1 ° e 2° graus, dos colégios agrícolas, analisar 
a LOB no que tange a sua relação com a reforma. universitária. 
6 - informou que ao receber as tabelas salariais do governo, convocou o GT 
de Verbas que foi instalado na quinta feira com a missão de analisar as tabelas 
e elaborar uma contraproposta para apresenta-la na reunião do Setor das 
IFES. 
7 - informou que a razão da reunião do Setor das IFES era exatamente a 
apresentação e discussão das tabelas salariais apresentadas pelo governo e a 
contra proposta do ANDES concluindo com esta fala as atividades da pri
meira parte da reunião (Manhã). 

PERÍODO DA TARDE 

O GT de Verbas representado pelo Prot: Miguel, apresentou a análise das 
propostas do governo que foi a seguinte: 

Quanto à primeira proposta do governo: · 
Não foi analisado por que a mesma não atendia aos princípios básicos da 

paridade e da isonomia nem extinguia a GED. Explicou ainda que a GED 
ficava congelada e que quando o Ministério foi indagado sobre o significava 
congelar eles não souberam responder. 

Quanto à segunda proposta do governo: 
• o GT de Verbas concordou que o valor do Impado, para aquela propos

ta, estava correto e importava em R$372.000.000,00 (trezentos e setenta e 
dois milllões). 

• observou qu~ os Professor~ Ti~ulares e Mestres foram penalizados 
com valores de reaJuste bastante mfenores ao da proposta de Abril. 

" observou que algumas categorias tiveram os percentuais de reajustes 
,abai~o de 9,3%. 

l!I observou que com exceção dos Doutores os valores das gratificações 

estão inferiores aos valores obtidos na negociação do SINASEF. 
• Concordou que ela promovia 11 paridade e isonomia, e;,,..1inguia a GED 

mas não incluía os docentes do 1 ª, 2° graus da base do ANDES. 
Quanto às Propostas Elaboradas no GT de Verbas: 
No GT de Verbas foram elaboradas duas propo!.1as, a mi;:sa distribuiu 

então as m~mas para análise dos participantes ficando os Prol~son:s Jo~_é 
Miguel (ADFRJ) e Gil (ADUFSC) para apresentarem as rc.:spect.ivami:nté 
propostas. i 

A proposta apresentada pelo Prof. José Miguel por nós denomi-
·nada de Proposta l segue anexa ao relató1·lo. · · 

Esta proposta Extingue a GED e CID, p.-omo,·e a pa.-idade e a 
isonomia entre professores do 1 °, 2 º e 3 ª Gruus 

Para melhor compreensão trans<.Tevemos ap\!llas a tabcla do valor do 
reajuste e percentual que trata do Magistério Superior com Dedicaçiio 
Exclusiva. ! 

G~DUAÇÃO APERFEIÇOAMENTO 

INlvel Proposta 1 do GT 
aasse 

i 
de Verbas 

Reajuste Pen:en 
tual 

lítular i u AA'-04 15 56 
1 4 44504 1837 

Adjunto 1 3 44504 1903 
1 2 44504 1973 
1 1 44504 20.47 

Assistente 1 4 44504 2195 
3 44504 2273 

1 2 44504 2351 
1 11 44504 2429 

Auxiliar 4 44504 2588 
3 44504 2872 

' 
2 44504 XI õ1 
1 44504 2842 

ESP,ECIALIZAÇÃO 

I Nivel Proposta 1 cio GT 
Classa cleVe~as 

: 

ReaJustit Percen 
mal 

Titular u 355,44 1094 
4 35544 1289 

Adjunto 3 35544 1355 
2 35544 1383 
1 35544 1433 

Assistente 4 35544 1535 
3 35544 1589 
2 35544 1642 
1 35544 1696 

Auxiliar 4 35544 1804 
3 35544 1861 
2 35544 1919 
1 35544 1977 

Quanto a metodologia 
da proposta 1 

1 

A tabela foi elaborada a partir 
dos maiores valores constantes 
na proposta do SINASEF e na 
proposta 2 do governo. 

1 

------------
Nlvel Proposta 1 do GT 

Classe de Verbas 

1-. 

lleajuste Pen:en 
tual 

Titular u 355 44 11 56 
4 355 44 13 60 

Adjunto 3 355 44 1407 
2 35544 14 57 
1 35544 1510 

Assistente 4 35544 1616 
3 35544 17 72 
2 35544 1727 
1 35544 17 82 

Auxiliar 4 35544 1894 
3 35544 1954 
2 35544 2013 
1 35544 2073 

MESTRADO 

Nlvel Proposta 1 do GT 
Classe de Verbas 

Reajuste Percen 
tual 

Titular u 579.80 1409 
4 38000 1065 · 

Adjunto -- 3 38000 10,97· 
2 38000 11 31 
1 38000 1166 

Assistente __ L_ _.38000 1236 
3 38000 12n 
2 38000 1308 
1 38000 1343 

DOUTORADO 

Nlvel Proposta 1 do GT 
Classe de Verbas 

Rêãfuste- -Percen 
tual -

Titular u 788 1 {- 14 19 
4 72628 15 71 

Adjunto 3 _lli.iL _..1§.1§_ -2- _na2a ___ 1661 1-- __ lli,28 _ 17 08 

Quanto ~o 1!"pacto: 
Para atmgir os valores aprus~1tados faz-sl! 11\!Cl!Ssârio um acrl!Scimo 

de R$70.4~8.042,00 aos R$372.000.000,00 disponibilizado pi:lo gov&!mo 
para negop1ação. 

A proposta apresentada pelo Prof. Gil Vic~1le por nós dc:nominada d~ 
Proposta 2 segue anexa ao relatório. 

Esta proposta Extingue a GED e promove a paridadi: 
~a~a melhor comprewsiio lransl-Tevemos apt!nas a labt!la do valor 

dos reaJusles e percentual que trata do Magist~rio Supt!rior com Dt!dicação 
Exclusival 

! Klvel 
CIUH 

Taular u A,n~ 4 
3 
2 
1 

Assistento 4 

1 

3 
2 
1 

Auxiliar 4 

1 

3 
2 
1 

Proposta 1 do GT 
dcVcrbu 

Relljuste P11ccn 
hl,I 

48199 11110 
481 89 191 
481119 1118 
411199 · 20 5 
481,99 21,2 
48199 22.8 
48199 238 
48199 2U 
46199 25 2 
411199 209 
45199 277 
461 99 286 
461.99 29 5 

o 
~ w g 
o 
iii u.. a:: 

~ 

·--------- - ·-------
Nlvel Propoat.1 do GT 

Clane deV,rtiu 

-Roljusle- Percsn 
lual ""riiiiiir . u 46199 15 O 

4 46199 17 7 
Allju1110 - 3 46199 18 3 

2 411199 18.9 
1 411189 196 

ASli$1cnto 4 411199 21 O 
3 46199 217 
2 461.99 22.4 
1 411199 23 2 

Au•iliar 4 4111 89 2411 
~ 461.99 _ 

2 411199 
_l!,L 

2112 
1 481.99 211.9 
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ESPECIALIZAÇÃO MESTRADO 

Nlvol Proposta 1 do GT 
Classe de Verbas Nivel Proposta 1 do OT 

ClaSH de Verbas 

Reajusto Porcen 
tual 

Titular u 461,99 14,2 
4 461,99 18,8 

Adjunto 3 46199 17 3 

Reajuste Porcen 
tual 

Titular u 46199 14 09 
4 461 99 1065 

2 481,99 18,0 Adjunto 3 46199 1097 
1 461,99 18,6 2 46199 11 31 

Assistente 4 481,99 20,0 1 46199 11 66 
3 461 99 207 Assistente 4 46199 1236 
2 461 99 213 3 46199 1272 
1 461,99 22 O 2 46199 1308 

AuxlUar 4 461,99 23,4 1 46199 1343 
3 461,99 24,2 
2 461,99 24 9 
1 481,99 25,7 

DOUTORADO 

Quanto a metodologia 
da proposta l 

Nlvol Proposta 1 do GT 
Classe de Verbas 

A tabela foi elaborada tendo como 
base de cálculo 8S,6% dos valores da 
tabela de Abril. 

Quanto 110 lmp~cto: 

Para atingir os valores apresen
tados faz-se necessário um acrésci
mo de R$87.279.747,00 aos 
RS372.000.000,00 disponibilizado 
pelo governo para negociação. 

Titular 

Adjunto 

Asslatente 

Auxiliar 

Reajuste 

u 858 08 
4 726 28 
3 726 28 
2 72828 
1 726 28 
4 55371 
3 553 71 
2 553 71 
1 S53 71 
4 72047 
3 72047 
2 72047 
1 720 47 

QUADRO DE 
MOBILIZAÇÃO 
FORNECIII PELO 

SINIICATI NACIINAl 
ATIIDIA 

22 IE JllHI DE 2114 
Das 63 Seções Sindicais do ANDES, 28 

APROVARAM indicativo de greve. Destas, 10 

possuem indicativo para o dia 27 de julho de 2004> 

e 07 para o mês agosto em datas variadas. As 

outras 11 universidades que aprovaram indicativo 

de greve não precisaram data, ou remeteram a de

cisão para o retomo do recesso escolar. 

Até o dia 22, 3 5 Seções Sindicais decidiram 

não aprovar o indicato de greve ou não informa

ram a Direção do ANDES o estado de mobilização 

'dasADs. 

Percon 
tual 
155 
15 7 
18 1 
18 8 
17 1 
15 1 
155 
15 9 
16 4 
262 
270 
278 
286 

01 
02 
os 

°' 05 
08 
07 
08 
09 
10 
11 
12 
13 
14 
15 
18 
17 
18 
19 
20 

21 

22 

23 

2A 
25 
28 
77 
28 
2B 
so 
31 

32 
33 
34 
35 
31 

37 

31 

39 

40 
41 
42 
43 
4C 
45 
48 
41 
41 
49 
50 
51 
52 
53 
54 
55 
51 
57 
51 
51 
IO 
11 
12 
13 

Q .... 
_____ -..:. 

DISCUSSÃO E ENCAMINHAMENTOS: 

A maioria das AOS presentes posicionou-se pela e>,.1in-.;ão im\!diata du 
GED e da GID à exceção da ABUBH, ADUFRGS e ADUFSC ttue 11ponlaram 
pelo recebimento da GED em seus valores de Abril e a incorporação da 
mesma a partir de Janeiro. 

Na proposta dessas ADs seria necessário o compromisso do governo em 
incluir no orçamento de 200S recursos para atendc:r a exigência aprc::swtada. 
. Além das duas propostas elaboradas pelo GT Verbas duas outras foram 

apresentadas durante as discussões, quais sejam: 

PROPOSTA 3 - Aumento da GED nos valores propostos pdo govemo 
em Abril, extinção da GED a partir de janeiro de 2005 <.-om II t.Tiação de uma 
nova gratificação utilizando os valores máxin1os da GED para profossores da 
ativa e aposentados e incorporação das gratificações até jandro de 2006. 

PROPOSTA 4 - Extinção da GED e GID e gratifica'ião diforcnte por 
titulação, com valores iguais para ativos e aposentados (paridade) e com os 
mesmos valores da proposta de abril. O pagamento desta gratificação só 
deveria ooorrer a partir de julho de 2004. 

DESSAS QUATRO PROPOSTAS, APENAS DUAS l•ORAM 
VOTADAS NO SETOR DAS IFES, quais sejam: 

A proposta 1 do GT Verbas e a proposta 3. 

Com 21 votos contra 3 a proposta 1 do GT Verbas foi vencedora e 
deverá ser encaminhada pela diretoria da ANDES as ADs para deliberação 
wi nova rodada de assembléias nos dias 27 e 28 de jullto. 

Com rela~o a proposta de lndtcativo de greve para o dbl 27108 o setor 
das IFES d~berou por ampla maioria seja acllado para o d1a 05/08/2004. 

SEÇÃO SINIICAL 

ADUFAC ~ad. A«• 
AIKIA- Ammnu 
SESDUF-RR -Rcnima 
ADUNIR -Rcrdnla 
ADUFPA..Pri 
ADFCAP-C.Am*laf'm,i 
SINDUFAP-SSINDICAL • Docentes UN!FAP 
APRUMA-Maranhlo 
ADUFPI- Phall 
SINDCEFET-Pl ·CEFEl'·PI 
ADUFC-Cen 
SINDCENTEc.sslndc:11 • CENTEC 
ADURN·Nlál 
ASDESAM • Doe:. da ESAM 
ADUFPB· 
ADUFCG -CIITI"""' Grwido 
ADUFPB-PATDS - Plllos 
ADUC - CalllZdras 
ADUFEPE-PE 
ADUFERPE-Rlnl PE 

ADUFAL ·Aagoa:s 

ADUFS - Scrijpo 

APUB-B.lhl1 

ADUnB • Biasila 
ADUFG·Golh 
SINDCEFET-GO CEFET-GO. 
ADCAC-UFG 
ADCAJ-Jml 
Sl!SDUFT • Tocattlns 
ADUFMAT ·MlfoGrosso 

ADUFIIA T-ROO-Rondonópob 

ADUFMS - Mato Grosso dD SIA 
ADOU RAD08 - Mato Gros10 
APUBH - Minas Genls 
SINDCEFET-MG-CEFET-IIG 
ADUFU - Ubcrtln<la 

ADFMTM - Triangulo llllldro 

APESJF - Juiz de Fora 

ASPUV • Viçosa 

ADUFLA • Lawn 
APROEFEI - ltaiubt 
ADUFOP - Ol!ro Preto 
SINDCEFET-<klro Prdo • CEFET 
AOFUNREI-Slo Jalo Dtl Rev 
SlllDEFOA- Farmac: Odonl Alfcnu 
SINDUNIT - UNIT 
ADUFES! -Etnlrilo Santo 
81NDFAFEID-FAFEID. 
AD UFRJ- Rio de Jillldl"O 
ADUKI-IUO - Estado do Rio 
ADCl!FET-RJ -
ADUFF •Flllmlnense 
ADUR-RJ • Rllral do Rio 
ADUIIIFESP - Paulst. de llerlclna 
ADUFSCar-Slo e.tos 
ADAFA- Academia do F.....,. Mrca 
APUFSC -Santa Calmlna 
APUFPR - Pnnt 
SINDOCEFET.PR -CEFET-Pr 
ADUFRGS • Rio Gnncle do 5111 
APROFURG • Rio Gnndo 
ADUFPel • Pdctat 
SEDUFSM - Santa Mlfla 

Prof. Homero Catão M. da Trindade 
Prof. Tadeu Antonio de Azevedo Melo 

l'*-lvodo Dotllgnl;lo do 

Gr•v• 
Próllin,.AG 

Gf•ve·Dú 

s N s N 
'ZJ/7-Sh30 

X X Aoós rccnso-1""""" 
X X ÃS>ó~ll«nlNlis 

.x m1ann 01ano 
X 111111n<> SanlM lllllcdll'. dca_., 
X ............ 21AIA --San lnfamacao 
X 23htao 23htao 
X X AODSlo 

~---- --~- _ _ _ Sem lnfcnnaçlo__ __ 
X x Pmlen ,an_ dll aaaslo 

Saninfcrma.,.., 
23.1 ... 

lnlciodo:1nn<10 
X 27/IUI 274 ... 
X 27jj ... 

Ssnínfam,.,,_ 
X :tii.w 
X 21AIA 27AIA 
X 274 ... 274 ... 

X 2""'1 - ~ -~---- --- -------- ---

X X Scml"\famllÇlo 

X 21n ~ ... 
09/aao 

X ___ L__ 
'-·-. - - Ínlao daaaosto--

Saninfam"""" 
Sem lnfcnnacao 

X 4",cmanado'""""'o 
X 1- 1641A 

X 1~ 
16,t ... 

-··· ·-·-
X 

X X 05/iao 
15/kll 

---- --- _ Sem ~ir.1ç1o __ 
X -2,h.ii--
X X P1a,.irn1 Séfflilll 

- --
1211go 

X 27fiul 261 .. 1 

X X aaosto 111101 recesso 
X Sem orcvislo 

Scminfcm11 o 
~ - - . - . 

Scminfcrma o 

--~ >----- - - - 22/iul nlo dtll, orum 
Scmnfcrma o - Scmlnfcrma o - . --

X ·-- - -- --- - --····· 
X------ ------

21™1 
Sem Infamado ___ ™ e 110 pUblco 

X 27" 

--- -- X 
~-· ~----. ~!!!. - -~-· 

Sem infcrm1clo 
X 27/iul ~----~ recesso 
X E,110 cm AG oamanentc 

X 
X 13/08 t• Hm&nil de il<K>UO 

X 27/lul Próúna semana 
X X 3/U 
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NOTA POBllCA 
O ANDES-SN se dirige às entidades do movimento 

organizado dos trabalhadores e estudantes e às que 
aglutinam setores comprometidos com o processo de con
solidação da democracia no país e com a defesa dos di
reitos da maioria da sociedade brasileira para denunciar o 
recuo do governo no processo de negociação do reajuste 
salarial de 2004 dos docentes das instituições federais de 
ensino. 

Desde abril , estabeleceu-se um processo negocial 
que se iniciou com o governo propondo um reajuste na 
gratificação de caráter produtivista que compõe os salári
os desses professores, mantendo a não-paridade entre 
ativos e aposentados (aposentados recebem 60% do va
lor da gratificação ou a média dos 2 últimos anos). 

Essa proposta foi rejeitada pela esmagadora maioria 
das assembléias gerais da base do ANDES-SN e foi ela
borada uma contraproposta pelo Movimento Docente que 
assegura: 

1) extinção da gratificação produtivista; 
2) paridade entre ativos e aposentados; e 
3) isonomia entre as três carreiras (1º, 2º e 3º graus). 

· Flexibilizou-se em vários pontos, no sentido de que 
isso pudesse ser assegurado inclusive por meio de gratifi
cação fixa, com calendário para incorporação das mes
mas. 

Durante esse processo, o governo fechou acordo com 
o SINASEFE (Sindicato Nacional dos Servidores Fede
rais de Educação Básica e Profissional) , que, por opção 
política do governo, abrange todos os docentes de 1 ° e 2° 
graus federais (22.400 docentes), inclusive da base do AN
DES-SN. Isso sem permitir que esta parte da categoria 
fosse consultada, pois não entregou ao ANDES-SN pro
posta para ser avaliada pela suas bases. 

Esse acordo extingue a gratificação produtivista deste 
segmento docente e cria uma nova gratificação, fixa e 
paritária . Para isso, o governo disponibilizou R$ 92.800 
milhões, R$ 21 milhões a mais do que era previsto em sua 
proposta de abril . 

Esta atitude desrespeita claramente uma entidade 
sindical nacional e revela o "modus operandi" do governo 
no que se refere à relação com os movimentos sociais 
organizados dos trabalhadores. 

No que se refere ao ANDES-SN, o governo apresen
tou, neste período, simulações diferenciadas de reajustes 
(no caso, para os docentes do 3º grau- 74.000), que ini
cialmente se limitavam a R$ 231 milhões. No processo, o 
Sindicato, atuando junto ao MEC e ao MPOG, demons
trou que a metodologia do governo estava equivocada e 
que, de fato , para assegurar sua proposta inicial para este 

segmento, seria necessário R$ 372 milhões, o que foi re
conhecido pelos representantes do governo. No dia 28/7, 
o governo apresentou simulações com este montante. 

Cabe ressaltar que foram acordadas com o Ministé
rio do Planejamento e Ministério da Educação a extinção 
da gratificação produtivista e a paridade entre ativos e apo
sentados. Acordo divulgado por esses Ministérios em di
versos órgãos de imprensa e divulgação. 

Analisando as simulações, o Movimento Docente, em 
suas assembléias gerais, deliberou por partir da simula
ção do governo, que propunha o fim da Gratificação de 
Estímulo à Docência (GED) e da paridade, e reivindicar 
um aporte da ordem de R$ 72 milhões, o que seria de fato 
um aporte além do previsto pelo governo, para viabilizar a 
sua proposta de abril , e serviria para corrigir distorções no 
que se refere à isonomia entre as carreiras. 

Nesse curso, o ANDES-SN decidiu adiar o indicativo 
de greve por acreditar que se avançava na construção de 
uma solução que corresponderia às demandas dos do
centes. 

No último dia 30, o governo apresentou uma propos
ta que, segundo ele, é a primeira oficial e a única possí
vel. 

Para estarrecimento de todo o Movimento Docente, 
o governo apresentou uma proposta que mantém a gratifi
cação, suspendendo seu caráter produtivista, aumenta 
para 65% o percentual da gratificação paga aos aposenta
dos e viabiliza reajustes acima da inflação do ano de 2003. 

Essa proposta é um retrocesso frente ao acordo de 
extinção da gratificação produtivista e de recuperação da 
paridade entre ativos e aposentados. 

Duas questões imediatas se colocam: 

1) o governo assinou um acordo para uma parte dos 
docentes do ensino superior que garante os princípios da 
paridade e fim da produtividade e se nega a fazer o mes
mo para outra parte; e 

2) o governo aportou R$ 21 milhões para o reajuste 
de 22.400 docentes de 1 ° e 2° graus e se nega a aportar 
R$ 70 milhões para 74.000 docentes de 3° grau. 

O que está em jogo é a defesa das instituições 
públicas de ensino superior, nas quais as condições de 
trabalho e de salário dos docentes são fundamentais. 

Solicitamos o apoio dessa entidade à luta do nosso 
Sindicato no sentido de fazer valer nossas justas reivindi
cações. 

Diretoria do ANDES-SN 
Brasília, 2 de agosto de 2004 

· ENTRE EM CONTA1:0 : (83 ) 243~~21 2..< ( ~~)224·8.37~ ( fa~l. "' · adufµ ~jp~ pp~nli11e.«i.'i1;: .isrnm._ad_ufpb: uol.~om.hr • ww,v. adufpbj(Í,com.l.ir 
• • 1\ • ,, ' 
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Relatírll da Reuniãl dl Set1r dlS DICIIIIS das IFES 
Brasília, 31 de julho de 2004 

AVALIAÇÃO 
A Diretoria avalia que a propos

ta apresentada pelo governo em 30/ 
7, na mesa de negociação com o 
MPOG, é estarrecedora consideran
do a expectativa criada no processo 
em curso e a aproximação conceitual 
do acordo com o MEC e com o MPOG 
no que trata do fim da gratificação 
produtivista e da paridade, median
te as declarações do governo à im
prensa de que esta era sua proposta 
preferencial, e do acordo assinado 
com o SINASEFE, extinguindo a GID, 
garantindo a paridade entre ativos e 
aposentados. O ANDES-SN tem a cla
reza política de que se manteve fir 
me, mostrando os erros metodológi
cos do trabalho apresentado nas ta
belas do governo "simulações" com 
o cálculo médio da GED. Fizemos in
flexões na nossa proposta no sentido 
de aceitar uma nova gratificação 
não-produtivista e adiar a greve para 

construir um processo negocial com 
o governo. Em nenhum momento, 
houve um aporte adicional de recur
sos em relação aos valores de abril, 
mas sim um reconhecimento do erro 
de cálculo, que resulto u em uma di
ferença de 140 milhões. A proposta 
apresentada ontem (30/7) represen
ta um retrocesso que desrespeita os 
docentes e o ANDES-SN, sendo ina
ceitável porque vai de encontro às 
decisões de Congresso, Setor e AGs. 
Os informes dessa reunião do setor 
mostram uma unidade pela extinção 
da GED e pela paridade, e essa uni
dade não é menos importante , ela é 
decisiva para o Movimento Docente. 
Temos que sustentá -la pela respon
sabilidade de manter os princípios 
construídos em relação a paridade e 
isonomia, e o fim de gratificação pro
dutivista. Para viabilizar nossa pro
posta, precisamos de mais recursos 

e de estarmos dispostos a brigar por isso. 
A reunião avaliou também que 

não podemos perder de vista que a 
nossa defasagem salarial é de 127%, 
e também a necessidade de lutarmos 
contra as reformas universitária, tra
balhista e sindical, e que está haven
do um ascenso do movimento estu
dantil que te m realizado atos contra 
a reforma universitária, inclusive com 
paralisações de atividades em algu
mas universidades. Algumas avalia
ções enfatizaram a necessidade da 
greve para conseguirmos algo mais 
com o governo, e que a greve deve 
ter um caráter de denúncia do des
respeito do governo ao ANDES-SN, aos 
SPF e ao povo brasileiro. Denunciar 
também a tática do governo de divi
dir os trabalhadores, aposentados e 
ativos, as diferentes categorias, apos
tando na política que tem como eixo 
as gratificações. 

QUADRO DE MIIIUZAÇIO E INFORMES DAS SEÇiES SINDICAIS-Ali 31/0J /2004 .. 
(*) Fonte: Relatório SETOR DAS IFES 

AD DATAAG PRESENÇA ENCAMINHAMENTO 
ADUFEPE 27/07/2004 165 Deflaaracão da greve para o dia 05/08/04 
APUB 28/07/2004 122 Suspensão da Qreve 
ADURN-5.SIND 23/07/2004 87 Indicativo de Qreve sem data 
ASPUV 27/07/2004 79 Indicativo de areve para 05/08/2004 
ADUFERPE 27/07/04 78 Indicativo de greve para o dia 05.08. ·-
ADUFG 30/07/04 81 Contrário ao indicativo de greve para o dia 05 de aaosto. 
APUBH 30/07/04 23 Contrário ao indicativo de greve para o dia 05 de agosto. 
APROFURG 29/07/04 30 Sem informação 
SINDOCEFET-PR 30/07/04 08 Falta de quorum. Não deliberou. 
ADUFMS 29/06/04 50 Recesso escolar 
ADUFPEL 26/07/04 80 Indicativo de i:ireve sem data. 
APUFSC 28/07/04 62 Não apreciou o indicativo de greve. 
APUFPR 27/07/04 50 Indicativo de greve sem data. 
ADUFAL 27/07/04 42 Falta de quorum. 
ADUR-RJ S.Sll\lD. 27/07/04 53 Indicativo de greve para 05 .08 
ADUFMAT-5.SÍND. 27/07/04 72 Indicativo de Qreve sem data. 
ADUFF 48 Sem informação sobre indicativo de 9reve. 
APES JF 29/07/04 37 Indicativo de greve eara 05/08 
ADUNI-Rio/S. Sindical. 29/07/04 32 Falta de quorum. 
ADFUNREI 28/07/04 34 Falta de quorum. 
SEDUFSM Indicativo de i:ireve sem data ·---
ADUFScar. 28/07/04 25 Indicativo de greve não foi avaliado. . 
ADUFRGS. 27/072004 53 Rejeição do indicativo de Qreve para 05/08 . 

24 
--

Indicativo de greve para 05/08/04 ADUFU-SS 27/07/04 
ADUFRJ 29/07/04 60 Indicativo de greve nacional a eartir do dia 05/08 
ADUFS-SE 27/07/2004 80 Indicativo sem data. 
ADUFMAT-S. Sindical 27/07/04 72 Indicativo sem data. 
ADUFPB 27/07/2004 397 Indicativo de oreve para o dia 05/08 . 
ADFCG 27/07/2004 173 Reieição do indicativo de greve. 
ADUNB. Em recesso . - -
~UFC _ 29/07/04 1 80 Indicativo de Grev~a o d.ia 05/08 
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o setor das IFES como patrão 
Derval Golzio 

As propostas remetidas pelo se
tor das Federais para a discussão das 
bases - a do governo e a aprovada pelo 
próprio setor das I FES - nos coloca em 
posição desfavorável. Como na can
ção: "se correr o bicho pega, ·;e ficar 
o bicho come". 

Inegavelmente, a proposta do 
Governo é ruim, haja visto que não 
estabelece a paridade entre ativos e 
inativos nem tampouco a isonomia 
entre 1°, 2° e 3° graus. Mas, é com
preensível, já que se trata de uma pro
posta vinda do patrão. 

A tentativa de empurrar goela 
abaixo a proposta do GT Verbas, apro
vado pelo Setor das IFES nos faz es
tranhar. A proposta é ruim porque su
gere que ganhemos menos que a pro
posta do governo e menos do que a 
proposta que aprovamos na assembléia 
da semana passada (27 /07). Ê ruim 
ainda porque estabelece majoraçóes 
que não levam em consideração a car
reira. A sua efetivação depende da 
adição de mais 70 milhões aos 372 dis
ponibilizados, enquanto a que aprova
mos só dependia do aporte de mais 29 
milhões . 

A proposta do setor das IFES é 
mais patrão que a do próprio governo 
e menos palatável que a proposta 

aprovada pelos professores da UFPB 
por mais de 227 votos (190 do Cam
pus 1, 15 de Bananeiras e 22 de Areia), 
na assembléia realizada dia 27 de ju
lho. Infelizmente não foi publicizada 
na página do nosso Sindicato Nacio
nal, não foi remetida para outras se
ções sindicais e não foi levada em con
sideração na Mesa de negociação com 
o Governo. 

A questão que se coloca é: como 
aglutinar forças em torno de uma pro
posta (a do setor das IFES), que apon
ta para a desconsideração da titulação 
acadêmica? A proposta é indefensável, 
é divisionista e de eficácia duvidosa. 
Que o Governo haja como patrão, re
pito, é compreensível, mas que o sin
dicato assuma uma proposta que pe
naliza os docentes, é inaceitável. 

PROPOSTAS PARA ANÁLISE - AG 03 DE AGOSTO DE 2004 
--l;;:.,po,t»---2 ---,---Propo,ta - 3 - !\JPOG 

~ _§•~ IFES (!~} -t- .Ew30 d~ J,Jho (.RS~) __ _ 

- _L r. Titular 

Proposta RN - 1 

l.002AQ_ 788. 11 100240 

F-'-r-'-A;...d.,_·un..c:...t..c..o-+-- --8-48.4_0 _____ _ 7_26.28 8-18.40 
1 

5.J0.00 380 00 1 

-----t-- -540.0-0--- :~~~=~=55-:-~-T-~ _ 

540,00 ~ _ 35~~'!:I- . 

540,00 

5-10.00 
5·10.00 

-1±Q,O_O__ _ __ •1·15.44 1- ~ ~40,QQ_ 

29 749.788.74 

Paritária 
Isonômica 

lº, 2° e J'' Grous 
Calcndurio lncorp 
Retroativo Julho 

70448 0·12.00 
extinçtlo da GED 

paridade 
atr.·os/a1x1scntud11s; 
Isonomiu l ºi 2'-'.' 3"' 

graus: 
calendário de 

im:orporaçiies: 
rctroutivn u mni\l', 

372.000.000.00 

suspcnsi1o da GED; 
utivos recebem GED cheia. 

apo~ntados b0% para 65°0; go,emo 
sin:tli?.a na dircçiíu da c:-..1inçiio GED, 
paridade e isonomiu: e incorporações 

retroativa n mnio 

Relatório Jurídico -02 de agosto de 2004 Fonte: Assessoria Jurldlca/ADUFPB 

3, 17% 
O Juiz mandou ouvir as partes sobre a 

certidao do setor de calculos da Justiça Fe· 
dera!, a qual certifica que o aumento conce· 
dido cm janeiro de 2002 não foi decorrente 
da Lei que reconheceu o direito ao percen· 
tual de 3, 17% e, portanto, que a UFPB não 
implantou esse percentual administrativa· 
mente naquele mês e ano. Aguarda-se, as· 
sim, o despacho do Juiz determinando o pa· 
gamento do valor referente ao período em 
que ocorreu a suspensão - abril/2002 a maio 
de 2003. Em paralelo, continuam sendo ela· 
borados os calculos referentes ao penodo 
de 1995 a 2000. Esperamos que os valores 
que estão sendo apurados entrem no orça· 
mento da UFPB para pagamento no ano de 
2006. 

3, 17% - GRUPO QUE AIN
DA NÃO FOI IMPLANTADO 

Aguarda-se julgamento pela Justi· 
ça Federal 

FGTS 
1º Grupo - Aguarda-se até sexta-feira, 

dia 30/07 /02, o despacho do Juiz autorizan· 
do o levantamento dos valores já depositados 
pela CEF. Em seguida, o Juiz deverá determ1· 
nar que o setor contábil da justiça Federal 
apure o valor devido pela CEF, o qual deverá 
ser depositado posteriormente nas contas 
vinculadas dos substituídos, por determina· 
ção judicial. 

A CEF apresentou os valores que depo· 
sitou sobre os quais a ADUFPB se manifestará 
nesta semana. Em seguida, o processo será 
submetido a apreciação do Juiz da causa que, 
provavelmente, determinará a liberação do 
valor depositado e a apuração do saldo rema 
nescente devido pela CEF. A apuração será 
efetuada pelo setor contábil da Justiça Fede· 
ral o qual levará em consideração os extratos 
ja anexados ao processo. 

2° Grupo · Aguarda-se até o fina l do mês 
de agosto, prazo que a CEF tem para deposi· 
tar os valores decorrentes da condenação. 
Em seguida, iremos requerer a liberação dos 
valores depositados e a posterior apuraçao 
do saldo remanescente, nos mesmos valores 
que no 1º grupo. 

IMPOSTO DE RENDA 
Vara do Trabalho 

PRECATÓRIO 16, 19% 
A ADUFPB requereu ao Juiz da 1• Vara 

do Trabalho de João Pessoa que oficie à Recei· 
ta Federal informando os valores pagos, Com 
isso, aguardamos a liberação do Imposto de 
Renda retido pelo Ministério da Fazenda. 

11 % - Desconto dos Aposentados 
Sobre o desconto dos aposentados há 

divergência quanto ao entendimento da cons· 
titucionalidade sobre a cobrança da contri· 
buição. O presidente do Supremo já se mani· 
festou contrário as liminares concedidas a 
favor dos aposentados. Iniciado o julgamen· 
to da ADIN que discute a constitucionalidade 
da cobrança, dois ministros votaram a favor 
dos aposentados. Sendo que um votou contra 
e o Ministro Peluzzo pediu vistas nos autos o 
que ocasionou a suspensão do julgamento. 
Aguarda-se o julgamento no mês de agosto/ 
04, bem como o julgamento do Agravo Regi· 
mental interposto pela ADUFPB contra a deci· 
sao que negou a liminar requerida pelo Sindi· 
cato junto ao Tribunal da s• Região. 
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Professor da UFPB envia carta a Ministro
enf atizando indignação pelo fim do PICDT 

São Carlos - SP, 17 de Junho de 2004. 

Exmo . Sr. Ministro da Educação Tarso Genro 

Sou docente do Departamento de Fisioterapia 
da Universidade Federal da Paraíba, em João Pes
soa, desde 18/05/1990 e, nos últimos meses, in
gressei no Programa de Pós-Graduação em Fisiote
rapia (Doutorado) da Universidade Federal de São 
Carlos/SP. 

Decidi me submeter à seleção do referido pro
grama, pelos seguintes motivos: 

1 ) por ser o único programa de doutoramento 
aprovado pela CAPES, existente no Brasil; 

2) pelo PPG-Fisioterapia da UFSCar ser qualifi
cado com nível 5, apesar de ser bastante recente; 

3) por ter ótima infra-estrutura, no que diz 
respeito aos laboratórios, equipamentos e orienta
dores capacitados; 

4) pela certeza da possibilidade de um futuro 
convênio (UFPB-UFSCar) para implantação de um 
programa de Pós-graduação em Fisioterapia na re
gião Nordeste, mais precisamente na UFPB. 

No meu ponto de vista, acho que estes pontos 
acima elencados, foram mais que suficientes para 
que eu, como docente de uma Instituição Federal 
de Ensino Superior (IFES), em tempo integral e 
dedicação exclusiva, que se preocupa com o cres
cimento da Fisioterapia enquanto ciência e, parti
cularmente, da formação e qualificação dos futu
ros profilisionais e docentes na área da Fisiotera
pia na região Nordeste, tenha tomado a decisão 
de dar uma verdadeira guinada na minha vida pro
fissional, deixando em segundo plano vários as
pectos do meu convívio e da minha vida pessoal e 
social. 

Para minha surpresa, quando ultrapassei to
das as barreiras para conseguir minha aceitação 
no PPG-Fisioterapia da UFSCar e a minha libera
ção junto ao Departamento de Fisioterapia da 
UFPB, ao qual sou vinculado, e após cumprir den
tro dos prazos estabelecidos, todos os requisitos 
burocráticos exigidos pelas instâncias competen
tes , a Pró-reitoria de Pós-Graduação me infor
mou que o programa que destinava bolsa para a 
capacitação docente (PlCDT) não mais existia, e 
que o Ministério da Educação (CAPES) estaria 
analisando a substituição deste , por um outro, 
denominado PQJ que, teoricamente, seria imedi
atamente implantado. 

Vejo com bastante tristeza o descaso que o 
governo do PT, que tanto ajudei a construir desde 

sua formação, não incentive (se é que podemos 
chamar de incentivo, dado seu valor defasado) os 
futuros cientistas deste país, com uma bolsa de es
tudos. 

É com descrédito que vimos, eu e mais de trin
ta colegas docentes da UFPB, afastados para capa
citação (ver lista da PRPG-UFPB) a partir do semes
tre passado (93.2) sem nenhum apoio financeiro 
por parte da CAPES e de um programa (PQI) que só 
existe no papel e que até agora (apesar de ter sido 
publicado na Home-Page da CAPES, no final de Abril 
passado, que as quotas de bolsas para as IFES em 
todo o país, seria divulgada até a primeira semana 
de maio/2004), não saiu da gaveta do Sr. Jorge 
Almeida Guimarães, atual Presidente da CAPES. 

Além do mais, é revoltante sabermos que o 
Governo Federal, leia-se Ministério das Relações Ex
teriores, por intermédio da Divisão de Temas Edu
cacionais (DTE), da Coordenação de Aperfeiçoamen
to de Pessoal de Nível Superior (CAPES) e do Conse
lho Nacional de Desenvolvimento Cientifico e Tecno
lógico (CNPq), concede bolsas de estudo (mestrado 
e doutorado) para qualificação de professores uni
versitários, pesquisadores, profissionais e gradua
dos do ensino superior dos países em desenvolvi
mento com os quais o Brasil mantém, Acordo de 
Cooperação Cultural e/ou Educacional. E indignante 
saber que o estudante estrangeiro recebe incentivo 
financeiro do Governo Brasileiro, por meio do Pro
grama de Estudante-Convênio de Pós-Graduação 
(PEC-PG), para se capacitar no Brasil, e nós brasi
leiros ficamos jogados na sarjeta . 

Sr. Ministro, eu e todos os colegas professores 
(diga-se de passagem, não é em pequeno número 
no Brasil) que nos encontramos nesta situação, de 
desespero, a ponto de sobrevivermos fora de casa 
às custas de ajuda de amigos e de nossas familias, 
esperamos que alguma providência seja tomada 
"urgentemente" para reparar os danos causados por 
esta atitude irresponsável por parte do governo do 
PT. Infelizmente, Sr. Ministro, eu não conheço ne
nhuma nação do mundo que seja considerada, hoje, 
uma grande potência mundial, que não tenha volta
do seus esforços à Educação, estimulado-a no sen
tido mais amplo da palavra. 

O "meu PT", o "nosso PT", nunca deveria es
quecer as premissas que o fizeram alcançar o ponto 
mais alto do Planalto. Nós educadores e demais ci
dadãos comuns deste grandioso pais, estamos se
dentos por menos discurso, menos propaganda, 
menos subserviência e mais atitude e investimento 
para nossa nação. 

Congratulações Partidárias. 

Prof. Heleodório Honorato dos Santos 
Departamento de Fisioterapia da UFPB 
Matricula SIAPE: 0337318-5 

·, 
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Relatório da Audiência 
do ANDES-SN com o MPOG 

Brasilia, 9 de agosto de 2004. 

Presentes: 

- SRH - MPOG - Sérgio Mendonça - Secretá
rio de Recursos Humanos; Marilene Ferrari · Che
fe de Gabinete da Secretaria de Recursos Huma
nos; Vladimir Nepomuceno - Diretor de Progra
mas 

- MEC - Jairo Jorge - Secretário Adjunto; 
Sylvio Pétrus - Subsecretário de Assuntos Admi
nistrativos e Godofredo de Oliveira Neto - Dire
tor do Departamento de Politica de Ensino Supe
rior. Estavam presentes também duas assessoras 
de comunicação. 

- ANDES-SN - Marina Barbosa Pinto e Paulo 
Rizzo. 

O Secretário Sérgio Mendonça abriu a reu
nião, tendo em suas mãos cópia da planilha com 
os dados das assembléias divulgada na página 
do ANDES-SN. Afirmou que a idéia da reunião 
originalmente era de ouvir a representação sin 
dical, mas que as informações divulgadas pela 
página do sindicato já lhes haviam informado 
bem. Em seguida, Marina deu um relato das dis
cussões e deliberações da reunião do setor das 
IFES, destacando os as deliberações majoritári
as relativas às propostas salariais e à greve. In
formou que, desde o dia 5, há greve em seis 
instituições e que, com as assembléias que se 
realizam nos próximos dias, outras poderão ade
rir. Ressaltou que, como a maioria das assem
bléias e a reunião do setor rejeitaram a pro
posta do governo e reafirmaram a proposta do 
setor, tinhamas uma expectativa em relação à 
presente audiência. 

Sérgio Mendonça afirmou que o governo res
peita a autonomia da entidade e que não houve, 

até agora, aprovação da proposta do governo, 
mas que há um quadro complexo e diferencia
do. De qualquer forma, o resultado não era o 
ideal e que "a bola estava de volta para o 
governo". Isto é, que cabe ao governo se posici
onar diante das deliberações do sindicato. Dis
se, então, que, em 72 horas, até quinta-feira, o 
governo formalizará sua posição. 

Discutiu-se, ainda, alguns questionamentos 
apresentados pela bancada do ANDES-SN a res
peito de casos particulares, como celetistas, pro
fessores visitantes e substitutos. Os representan
tes do governo desconheciam situação de cele
tistas nas IFES e que, no que se refere a qualquer 
outro tipo de contrato que não o de servidor 
efetivo, estes só tem direito a reajuste quando 
da revisão geral dos contratos, o que não ocor
reu este ano e que tais situações deverão ser 
tratadas em separado da negociação salarial. 

Jairo Jorge voltou a insistir na necessidade 
de se chegar o mais rápido possível a uma solu
ção e se iniciar o mais rápido possfvel as discus
sões em GT, que incluirá isonomia, paridade, in
corporação das gratificações, ou que eventual
mente nao for solucionado agora. 

Marina ressaltou que a posição da categoria, 
expressa nas assembléias, é a de não deixar para 
GT futuro a extinção da GED e a paridade, pois 
há desconfiança dos professores na concretiza
ção de propostas em comissão. 

Os representantes do governo disseram, ao 
final, que os ministros da Educação e do MPOG 
decidirão, em 72 horas, a posição do governo. 

Marina solicitou a Jairo Jorge que fosse di
latado o prazo para apresentação de sugestões 
ao documento do MEC sobre reforma universitá
ria, previsto para 13 de agosto. Este afirmou que 
não haveria problema em se dar mais uma sema
na para isso. 

Diretoria do ANDES-SN 

ENTRE EM CONTATO: ( 8_3 )243-12.1,i , ! · (1~3 )~24: ~~75 ( fãx) A, aduf µbi110 openline.com - <1.~com.11dul11b@uol.com.br • www .• adul11bjp.co.,,.b~ ....... ..-... .. .. ,.. 
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ANDES-SN apresenta ao governo 
decisão do Setor das IFES 

O secretário de Recursos Humanos do Ministério do Planejamento, Sérgio Mendonça, 
afirmou que o governo oficializará decisão sobre negociações até esta quinta-feira, dia 12/8 

A Diretoria do ANDES-SN apresen
tou hoje (09/08) aos representantes 
do governo a posição do Setor das 
IFES, que referendou a decisão das as
sembléias gerais (AGs) ao rejeitar 
majoritariamente a proposta do go
verno e aprovar a do Setor (em defe
sa da paridade e da isonomia e pelo 
fim das gratificaçõEs produtivistas). 

A presidente do ANDES-SN, Ma
rina Barbosa, informou que serão re
alizadas AGs nesta semana para dis
cutir as gratificações e o processo de 
construção da greve. Acrescentou que 
seis instituições federais já estão em 
greve (UFCAP, CEFET-BA, CEFET-MG, 
UFBA, UNIFESP e UNIR-RJ). 

Em re lação à proposta do go-

verno de criação de grupo de traba
lho para discutir a isonomia, a pari
dade e a incorporação de gratifica
ções, Marina Barbosa afirmou que as 
AGs irão deliberar a respeito. Res
saltou que a idéia tem gerado des 
confiança do Movimento Docente, 
que não considera um GT o espaço 
apropriado para essa discussão, uma 
vez que deveria ser resolvida na 
Mesa de Negociação. 

O secretário de Recursos Huma
nos do Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão (SRH/MPOG), 
Sérgio Mendonça, afirmou que até 
quinta-feira será oficializada a deci
são do governo sobre as negociações. 
Acrescentou: "o 'jogo' tem que ter 

um desfecho, agora a bola está com o 
governo". 

Reforma Universitária - A pre
sidente do ANDES-SN solicitou ao se
cretário executivo do MEC, Jairo Jor
ge, prazo maior para que o Sindicato 
possa analisar o documento do Minis
tério que explicita os principias e di
retrizes da Reforma Universitária. O 
secretário concordou e estendeu o 
prazo até a próxima semana (o prazo 
era até esta sexta-feira, dia 13/8). 

O GTPE/ ANDES-SN estará reuni
do de sexta a domingo (13 a 15/8) 
para discutir o documento "Reafir
mando principias e consolidando di
retrizes da Reforma da Educação Su
perior" , do MEC. 

MINISTRO DA EDUCAÇÃO PROPÕE DISCUTIR, EM 180 DIAS, PARIDADE 
E INCORPORAÇÃO DE GRATIFICAÇÃO EM GRUPO DE TRABALHO 
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Ofício nº 14612004/GM-MEC 

A Senhora 
MARINA BARBOSA PINTO 
Presidente do Sindicato Nacional dos Docentes das 
Instituições de Ensino Superior - ANDES 
ses Quadra 02, Bloco e, Ed. Cedro li - 3º andar 
70302-914 - Brasília - DF 

Assunto: Negociação salarial 

Senhora Presidente, 

Brasília, 05 de Agosto de 2004 

1. Como resultado da negociação salarial mantida no âmbito do Governo Federal, 
construída pelo Ministério da Educação e do Planejamento, Orçamento e Gestão, avança
mos numa proposta que procura atender três questões que vêm sendo pleiteadas pelos 
docentes, através do seu Sindicato que são: (i) extínç/Jo da GED; (ü) isonomia entre 
ativos e aposentados; e (ii1) pactuaç/Jo da reposíç/'Io acima da innaç/Jo para todos os 
professores. 

2. A proposta construída não contempla, num primeiro momento, as reivindicações em sua 
totalidade. Em decorrência, estamos propondo um Grupo de Trabalho que discutirá, no 
prazo de até 180 dias, as questões pendentes à complementação do Acordo para o exer
cício de 2005. 

3 .0 Grupo de trabalho poderá discutir também a Incorporação das gratificações, buscan
do possibilidades para atender a médio prazo essa questão. Para tanto poderá contar 
com a participação da comunidade acadêmica, ou seja com representantes do ANDES, 
ANDIFES e outras entidades 

4.Essa proposta tem o objetivo de criar um clima de diálogo e de valorização dos profes
sores universitários, com o intuito de resolver pendências que se arrastam há várics 
anos 

Atenciosamente, 

TARSO GENRO 
Ministro de Estado da Educação 
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QUADRO DE MOBILIZAÇI O ATUALIZADO ATÉ O DIA 06/08/2004 
AG Aprovação de propostas b1dicativo de greve 

Dia/hora N' GO\'CffiO ANDES Outra 5 agosto Nova cJata S/<lata Contra Não votou 

1) l\l)J\fA 

2) 
I\DCAC ____ ,____ ___ 

~ --->-
24 X 11 ago 

- >-- · 
3) AlX'AI -
4) AIXEFET-RI 
5) ADFCAP 

. ·- ,____ . 
29 X X -- ------ -~- - -

6) ADFMTM 
7) ADFUNREJ 

- --
36 X X 

&_ AlX füRJ\DOS 
-- . 

19 X .__ ·- ·---- - - - . - -- - -- ---~ 
9) /\DUA fü,'CCSSO Recesso 

----- 1------·- ..___ 
10) ADlJC 
11) ADUFAC Recesso Reu:sso 

12) ADlJFAJ, 
- - -- ~ 

89 X X 

13) ADUFC --·- ,___. 
162 X (*) J X X 

14) ADUFEPE 101 X 12 ago 

15) ADUFERPE 
- -- ~. -- ·-· 

!03 X 

16) ADUFES 96 X X 

17) ADUFt 46 X 31 ago 

18) ADUFG 2(1() X X 
19) Af)lJFLJ\ 

- --~- --- -
60 X 09 ago 

20) ADUFMAT 
-· I i .,7 

---
X X 

2 1) ADUTh1ATROO 
- -- -.-

1 X 16ago 1 - · ·- --- '--·. -
22) ADlTFMS 77 X X 

~- --- - 1-· 

23) ADUFOP 
24) ADUFPA - -

129 X 16ago 
- -

25) ADUFPB 300 - ~·-) _ !Oago - ---- -- - - . 
26) ADIB:ca 142 X X ·----~ 
27) ADVFPBPatos 
28j ADUFPel 65 X 

1 
X 

29) ADU!l>i 94 X X --
30) ADlJF1WS 61 X X 
31) ADUJ-.1U 246 X X 
32) ADUfS 

-i--

63 X 
33) ADUFSCAR 40 

-
X X 

34) /\.DU!-U -
35) ADUnB 
36) ADUNIFESP 51 X X 
37) AD UNIR 40 X 9ago 
38) ADUNJR!O 58 X X 
39) ADURN 1 (J(J X X (*)Alt. X ---~-

40) ADURR.J 59 X X 
41) APESJf 108 X 12 ago 
42) J\PROEFET 
43) APROFlJRG 4<í X 13 ago X 
44) APRUMA 22 X 
45) APUB 135 X 05 ago 
46) APUBH 50 X X 
47) APUFPR 107 X X 
48) APUFSC 139 X X 
49) J\SPUV --184 X !Oago 
50) SEDUFSM 186 X X 
51) SESDUl·RR 51 X 17 M O 
52) S~DCEFETGO 1 

5'.l) Sll\DCErEnw 
~- - - - · - - - - .. ,__ 

76 X X - t - -~-

54) SIND EFOA 33 16 ago l 

55) Sl1'DOCLl'ETPUR S lnf 1 1 
56) Sf.\:DüFAP 23 X 9 ago 1 
57) SfNDCEFET- PT 1 

TOTAL 36 37H7 10 26 -4 
1 

-4 JS 8 1 13 3 

Fonte: J\NDES/SN 
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Negociar e avançar na luta 
Prof. Dr. Luiz de Sousa Junior (DHP/CE) 

No dia 03 de agosto do corrente mais uma Assembléia 
da ADUFPB fo i realizada. Por ampla maioria, a plená

ria docente adiou a deflagração da nossa greve para o dia 
1 O de agosto e reit erou a proposta da ADUFRN em contra
posição à proposta do GT Verbas, aprovada na reunião do 
Setor da IFES. Do meu ponto de vista, foram deliberações 
acertadas. 

Em primeiro lugar, deflagrar uma greve quando ain
da ocorre diálogo entre as partes litigantes constitui-se 
num grave equívoco. A paralisação das at ividades docen
t es deve ser uma medida extrema e somente quando não 
mais houver condições de avanço nas negociações. E quan
to aos valores que estão sendo negociados, percebe-se 
que a diferença existente pode ser contornada caso haj a 
boa vontade do governo (boa vontade esta que, para se 
tornar realidade, exige mobilização do movimento docen
t e ) em aumentar minimamente sua proposta, bem como a 
ANDES também flexibilizar a sua. 

Em segundo lugar, a proposta acatada pe la plenária 
docente pode representar uma saída do impasse que ora o 
movimento vivencia. 

Em termos numéricos totais, a proposta da ANDES 
exige já para 2004 um aporte adicional de recursos na 
ordem de 70 milhões arredondados; já na propost a da nossa 
Assembléia esse valor cai para 30 milhões também arre
dondados, o que pode ser palatável (tomo emprestada essa 
expressão dos últ imos boletins de nossa entidade) para o 
governo. E a arte de negociar exige exatamente abrir mão 
de determinados itens de nossa pauta, sem, contudo, abrir 
mão dos princípios. 

Ambas as proposta atendem a isonomia entre pro
fessores do 1° e 2º Graus (educação básica) e os do 3º 
Grau, além da paridade entre ativos e aposent ados. Con
tudo , o méri to da segunda proposta est á em demonstrar 
ao governo e à sociedade que o movimento docente tem 
disposição de diálogo, at é mesmo abrindo mão, momen
taneamente, de valores. 

Uma crít ica que tem sido feita por setores do movi
mento docente a essa segunda proposta refere-se ao fato 
de que nós professores t ambém estaríamos abrindo mão 
de nossa data-base. Creio que isso é mais uma discussão 
principista do que realmente de princípio. Com efeito, não 
tivemos nos últimos 09 anos nenhum reajuste salarial no 
mês de maio, à exceção de 1% do ano passado. Portanto, 
falar de data-base sem reajuste é algo surrealist a. Segun
do, as vantagens salariais obtidas nos últimos anos não 
respeitaram qualquer data-base. Basta lembrar que a fa
migerada GED foi fruto de uma greve em 1998 que só foi 
concluída em meados de outubro/ novembro daquele ano. 

Todavia, não se pode perder de vist a uma data que 
possa ser referência aos nossos reajustes. Desse modo, 
considero just a a preocupação dos colegas que levantam 
esse argumento, desde que não se torne uma posição f un
damentalista e empecilho para o avanço das negociações. 

Ora, no médio prazo, a proposta aprovada na Assem
bléia, se comparada com a proposta da ANDES, t raduz avan
ços em te rmos salariais mesmo considerando a sua não-

retroat ividade a maio. Uma simples simulação da aplica
ção dos valo res das duas propost as nos salários dos do
centes, para 12 meses, ist o é , ret roativo a maio, ou 10 
meses, retroat ivo a j ulho, mostra que a proposta da As
sembléia da ADUFPB é mais sólida. Senão vejamos 

s i
1
muh15·iío ela~ p m p ostns d 'ti i\o e a umen to i:l'iaci\n < ,, 1.ri·t1 t1 1ruç· 
, Tilu laçflo I Pr onosta Me,es i Valor RS m es RS To1al 

Ad junto tAclu feh 10 ' 848.40 8.484.00 
' And,,.. 12 1 - - 726.2-ª 8.715.'.16 - --- --:1 

1 Diferença RS _, ____ -2:- 1.36 - - - -2] "o 
1Mcstre IAdufob 10 540.00 5.400.ool 

! IAnd«-s 12 _ __ 380.~Q 4.560,~~ - - · 

í iDiferença RS ' 840.00 
•o 1 18,4 

.~ f2pcc 1,\dufpb 10 1 5,1(),00 5.400,00 
Ande,; 12 1 355.44 _ 4.265~ --- : --

1- ·-· Difen:nça R~ ,______ 
T 

l.1 34,72i 
"o 26 .6· 

1<rr3d uadu 1.\Juli>b 10 
; 

540.00 5.400,00! 

1 _l.\ndc,; _ __ I :! ' 445,44 - D 45,28. 

1 
- -----, 

l)ifcm 1ç3 RS 54,n --·---t --=-=-i_ - -- - ~ ºº --

Conforme se pode perceber na simulação, mesmo se 
t omarmos apenas dez meses de aplicação da propost a 

da nossa Assembléia, portanto sem perder de vista nova 
revisão dos vencimentos em maio do próximo ano, há gan
hos em prat icamente t odos os níveis de titulação. 

Os mestres e especialistas t erão ganhos t otais entre 
RS 840,00 (1 8,4%) e RS 1.134,00 (26,6%), comparados com 
a propost a da ANDES de 12 meses, e os graduados t am
bém saem ganhando pela proposta da ADUFPB cerca de RS 
55,00 (1%). Apenas os doutores levam alguma desvanta
gem na proposta, uma perda no percentual de 2, 7%, o equi
valente a RS 231,36. Trata-se, evidentemente, de uma 
questão que pode e deve ser cor rigida na negociação, até 
porque há outras distorções, as quais apontei na Assem
bléia anterior, com referência aos valores isonômicos de 
graduados, especialistas e mestres. 

Mesmo assim, se levarmos em conta que o 13 sa
lário e o terço de férias que serão pagos em dezembro e 
janeiro vindouros irão incidir sobre o valor maior, pode
se concluir que não haverá perda para qualquer nível da 
carreira. 

Na soma tot al, projetando os valores tot ais da Folha 
de pagamento para maio de 2005, não há como desconhe
cer que a propost a da nossa Assembléia t erá impacto su
perior ao da ANDES. 

Por f im, relembro um argumento que levantei na as
sembléia anterior a do dia 03 de agosto, a vantagem mai
or de nossa proposta é que na campanha salarial do próxi
mo ano, i remos par t i r de um patamar salarial superior, o 
que, evidentemente, nos colocará numa sit uação mais con
fortável para negociar e avançar na luta. 

J oão Pessoa , 0 3 de agosto de 2004 . 



UFPB, João Pessoa - Paraíba 

REUNIÃO DO SETOR DAS IFES 
REAllZADA EM 14.08.04 

RELATÓRIO 

A reunião presidida pelo Prof. Pau
lo Rizzo realizou-se na sede do FENAFIS
CO, em Brasília, teve início às 10 horas e 
contou com a participação de delega
dos de 25 seções sindicais do ANDES. 

No primeiro ponto, foram dados os 
informes, iniciando-se com um pronun
ciamento da Profa. Cida representante 
das Universidades Estaduais Paulistas, em 
greve desde 26 de maio último. Seguin
do-se, vieram os informes das AD' ' pre
sentes e depois os informes da diretoria. 

Em relação aos informes das AD'', 
16 delas aprovam a proposta salarial do 
Setor, porém, o mesmo não ocorre em 
relação à greve. Neste sentido, de acor
do com informes prestados pela mesa 
diretora, apenas 11 seções sindicais se 
encontram em greve e 17 com indicati
vo. Destas, 08 estão com indicativo com 
data e 09 sem data. São 14 as AD'' que se 
pronunciaram contra a greve, 07 não de
liberaram e 11 não prestaram informações. 
O Sind.CEFET-MG saiu da greve. 

A Profa. Marina, Presidente do 
ANDES, informou que no dia 09 do cor
rente participou de um seminário na 
CNESF, presentes 09 entidades que fazem 
parte da Coordenação, ocasião em que 
foi feita uma análise de conjuntura edis
cutiram a estratégia que o governo tem 
usado na tentativa de enfraquecer os sin
dicatos ligados aos servidores públicos fe
derais. A Presidente do ANDES também fez 
um relato a respeito da reunião que teve 
com o governo no dia 09/08, ocasião em 
que os representantes do ANDES foram 
informados que a questão da paridade e 
as incorporações seriam trabalhadas em 
um GT, cujos estudos seriam considera
dos para 2005. 

O Prof. Paulo Rizzo leu ofício envi
ado pelo governo ao ANDES , no qual co
munica que, por solicitação da bancada 
do governo, o MPOG fará uma nova reu
nião com o Sindicato, hoje, 17 /08, às 
14h. Foi informado ainda pe la Profa. 
Marina que o governo teria chamado o 
SINASEFE para trabalhar o plano de car
reira dos docentes do ensino fundamen
tal, médio e tecnológico. Porém, o re
presentante do SINASEFE se comprome
teu com o ANDES que irá responder ao 
MEC que só discutirá carreira e m con
junto com todos os setores das catego
rias de professores. 

Em seguida, tendo comparecido 
03 representantes da FASUBRA, a e les foi 

dada a oportunidade de se pronuncia 
rem sobre o andamento das negociações 
daquela categoria com o governo. Infor
maram que, em vista da protelação do 
governo em atender às suas reivindica
ções, um grupo de servidores daquela 
entidade invadiu o prédio do MEC no dia 
12 último. Com essa invasão, eles conse
guiram imediatamente serem recebidos 
em audiência pelo Ministro do Planeja
mento, Orçamento e Gestão. 

Às 13 horas foi encerrado o pri
meiro turno da reunião e reiniciado o 
segundo turno às 14h30, iniciando-se com 
as avaliações. Nesta, a partir dos diver
sos pronunciamentos feitos, verificou-se 
que há um certo descompasso entre os 
resultados das assembléias realizadas nas 
AD' ', com o que é dito por parte de mui
tos delegados presentes. Os membros da 
mesa diretora e vários delegados, consi
deraram que o movimento grevista ten
derá a ter um forte crescimento já a 
partir desta semana, e que é preciso se 
encaminhar uma discussão política para 
as bases, como forma de convencer da 
necessidade da greve. 

Terminadas as avaliações, por soli
citação de representantes das AD'' que 
estão em greve, a Presidente do ANDES, 
Profa. Marina declarou que, por prerro
gativa da diretoria estava convocado o 
Comando Nacional de Greve, que será 
instalado a partir desta Terça-Feira. Per· 
guntado se as reuniões do Setor das IFES 
estariam suspensas a partir da instalação 
do comando de greve, foi dito que sim . 

Por último, passou-se às delibera
ções, onde foram votadas as seguintes 
propostas: 

1 - Proposta da ADUFU para que, em 
vista da proposta do setor não ter sido acei
ta pelo governo, que se voltasse à pauta 
originalmente apresentada, qual seja, rea
juste Linear nos salários da ordem de 127%. 
Ela foi rejeitada por 15 votos contrários, 
01 favorável e 07 abstenções. 

2 - Indicação ao Comando Nacional 
de Greve para enviar carta pública ao Lula 
pedindo audiência. Aprovada com 07 abs· 
tenções. 

Como não houve mais encaminha· 
mentos para deliberação, a reunião foi 
encerrada às 17h50. 

João Pessoa, 17 de agosto de 2004. 

Prof. Severino Francisco de Oliveira 

17 de Agosto de 2004 - Nº 47 

Carla dos Aposentados 
à bancada paraibana 

em Brasília 
Exmos. Srs. 
Senaqores e Deputados 
BRASIL/A - DF 

João Pessoa, 12 de agosto de 2004. 

Senhor Parlamentar, 

Os professores aposentados da UFPB, 
assodados da ADUFPB, através da Direto
ria para Assuntos de Aposentadoria, em 
virtude de uma defasagem salarial ocorri· 
danos últimos 10anos, da ordem de 127%, 
além do desconto, mesmo sub judice, dós 
1196 da Previdênda e Seguridade Social, 
e, ante as recentes discussões, em nível 
de governo e do Sindicato Nacional de 
Docentes de Ensino Superior - ANDES, so
bre o reajuste salarial de 2004, constata· 
ram que a proposta oficial do MPOG do 
Governo Federal mantém a quebra da pa· 
ridade - GED entre ativos e aposentados, 
contrariando assim as aspirações, lutas e 
ganhos históricos da categoria. 

Recentemente, o Governo Federal 
concedeu reajuste aos docentes de 1 ° e 2 ° 
graus federais , respeitando a paridade e 
reservando, contudo, aos docentes de 3° 
grau do ensino superior um tratamento 
dif e rendado, conforme proposta apresen· 
toda no dia 30 de julho último, o que ca
racteriza um retrocesso nas tentativas de 
negodação até então ocorridas. 

Assim sendo, os professores aposen· 
todos da UFPB continuam insistindo, com 
base nos direitos assegurados na Consti
tuição Federal, na c.orreçiío de tais distar· 
ções e lutando para que seja recuperada a 
paridade entre ativos e aposentados bem 
como a isonomia salarial entre os docen
tes federais de 1 °, 2° e 3° graus. 

Nesse sentido, os docentes aposen
tados da UFPB solidtam o maior empe
nho de Vossa Excelência junto ao Congres
so Nacional, no sentido de defender a cau
sa em questão. 

Contando com o apoio da bancada 
paraibana, a Diretoria para Assuntos de 
Aposentadoria da ADUFPB muito aprecia
ria a manifestação do nobre parlamentar 
relativamente ao pleito dos professores do 
ensino superior. 

Atendosamente 

Terezlnha Dlniz 
Diretoria para Assuntos 
de Aposentadoria 

ENTRE EM CONTATO: ( 83)243-1212 - (83 )224-8375 (fax) • . ad~ípbjp~openline.com • asco_m.adufpb@uol.com.br A www.a.dufpbjp.com.br · 
., ..J 
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QUADRO COM OS RESULTADOS DAS AGs 
(atualizado às 17h do dia 16/8) 

GREVE 

Sindical Última AG Proposta Salarial INDICATIVO 
Seção Data Prese119a Setor Governo Outra Em Greve C/ Data S/ Data S/ Dellb. SI lnf. Contra 

Próxima 
AG 

Observa9io 

:~:AC 12/8 25 -+- --:::_::=__:.- J=----:-~ __ ~ _l::_=1"=.----------- --~==3 . _ 
SESDUF·RR _ 1218 20 ··- XI ----··-·-···-- _ 17/8 '--·-··-··---·! 1718 
LY2.l.llilfL. ____ ~ ___ .AQ __ ..• X·---- ··-- ·-----··-·-···X_ .... -'- _ -'-- --·- ·--··-······· -· _ ·---- ___ ,_J.nfoiojlla9JL __ 
ADIJFPA 1218 173 X 1 . ____ __ y L_ _ _______ I lnle;io dia 1618 
ADFCAP 518 29 X X ·r f Início dia &18 
SINntlFAP 918 ?3 l X X Inicio <lia 9/A 
APRUMA X i 2318 

AOUFEPE 12/8 101 X 1818 1818 
ADUFERPE X 

:~~:L 89 -~-1~---··- ---~=····----+-~~~=~-- .... ___ X __ ·-·····-=-+- ______ . ___ 1~~----~---·---
APUB 1218 ~+ x 1 -·· ______ .... ___ x __ -t"- ·-·- ____ --·--. --------r- . lnle:lo dia 518 
~~~~ ______ 1618 ;~i I X X _______ _L_ .. ,-------··-·--------·------+--T·----·-·····----·--lrli9º.9@.1.f?flL_ 
AOC'.AC 10/8 47- Y- --· X -- · 19108 Início dia 1118 
AOCAJ X 
SINDCEFET -00 X 
SESDUFT , X ; 
ADUFMAT 12/8 59 X ·----·-'--·--i--·-'-·---i----X--1-----~·----·-

ADUFMAT-ROO 1218 30 X 16/8 
ADUFMS 518 77 X X 

~~ADOS 17f8 122 X X ·'---'--·~---~--·-·-·--·-~'-----·--- X-•··-----Tr,iciõdi09f8-

AOFMTM 10/8 17 X 17/8 

;N~EFET-MG 3/S SO __ ,_X_.___l< _ --- -=====t-==~-:-..::__._:-::~:!'-:=::==--~i;íã<li~= 
~~~~~F _ J%~ ~J~--~J-= ---·-.__ .. __ . __:_ __ . -·- ·---~>--- _ .. _ -~-= ----·= __ 2<__ ._. __ 19111 _. Inicio dia 12/8 

~~--- 9/8 ..JlfL_i-.._.x __ '--x-·· ·---- ·-. X-·---·- _ -- --- -- -1--- --·-· _X ___ .._ ·-··---- lnjçiocm,...Jllf}_ 

ADUFOP 2616 10 1 X X 17/8 
SINOFAFEIO X 
ADFUNREI X X 
SINOEFOA 12/8 16/8 
ADUFES 12/8 
ADUFRJ ___ _ 
ADUNIRIO 12/8 : X ~ -==_-::: - - --- - - f X ---- ~ - ·~-- - =çaotevequorum 

1 ~/ deliberar areve 

TOTAL 30 13 2 12 7 9 7 11 14 

À espera de resposta 
Na última quarta-feira (11 ), um dia após aprovação em Assembléia Geral, a Diretoria 

Executiva da ADUFPB enviou ao reitor Jader Nunes solicitação reiterando a necessidade de um 
posicionamento da administração central da UFPB sobre a suspensão ou não do calendário 
letivo. Mesmo com funcionários e estudantes mantendo a paralisação há mais de um mês, até 
hoje (17 /08) a reitoria não tomou qualquer posicionamento sobre o assunto. 
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GREVE: 
i 

Em defesa da paridade, da isonomia 
e pela extinção da GED 

Comando Nacional de Greve será instalado nesta quarta-feira, 18, em Brasília 

Desde o dia 5 de agosto, os pro
fessores das IFES começaram a 
paralisar-se, iniciando a cons-

trução de uma greve nacional diante 
do retrocesso imposto pelo governo 
nas negociações salariais com o AN-

. DES-SN. Nesta quarta-feira, 18, será 
instalado, em Brasília, o Comando 
Nacional de Greve, quando os docen
tes de 16 seções sindicais já deve
rão estar em greve. Nos dias que se 
seguirão, as demais seções sindicais 
estarão promovendo assembléias 
para deliberar sobre a adesão ao mo
vimento. 

A possibilidade de greve esteve 
presente desde o lançamento da cam
panha salarial dos servidores públicos 
federais em 17 de março. As negocia
ções salariais, este ano, tiveram evo
luções contraditórias para todos os 
segmentos do serviço público federal. 
No que diz respeito aos docentes das 
IFES, as negociações evoluiam na di· 
reção de uma proposta formulada pelo 
próprio governo de criação de uma gra
tificação fixa, paritária entre pessoal 
da ativa e aposentados, e a extinção 
das gratificações produtivistas: a GED 
para os docentes da carreira do ma
gistério superior e a GID para os do
centes da carreira de 1º e 2º graus. 
Esta proposta foi apresentada pelo go
verno conjuntamente com o ANDES
SN e o SINASEFE, pela primeira vez, 
em audiência realizada no dia 2 de ju
nho. Ainda que não formalizada na oca
sião, os representantes do governo 
anunciaram que nenhum professor te
ria reajuste inferior a 9,3% (IPCA acu
mulado em 2003), e que seria esta
belecido um cronograma para a incor
poração de todas as gratificações. O 
governo propunha-se, a partir daque
le momento, a seguir rumo diferente 
na negocfação salarial em relação 
àquele que havia anunciado em 20 de 
abril, de reajustes exclusivos na GID 
e na GED, com a manutenção destas 
e sem contemplar a paridade. Se a 
primeira proposta do governo havia 
sido rejeitada pela maioria das as
sembléias das seções sindicais, abriu-

se, a partir do inicio de junhd, uma 
nova perspectiva para as negocf ações 
salariais, com a possibilidade de se 
conquistar a isonomia, a pari~ade e 
a extinção da GID e da GED, ,ainda 
que não houvesse incorporaçãó ime
diata das gratificações, conforme 
apresentado na pauta de reivindica
ções. A partir das deliberações das 
assembléias das seções sindicais, o 
setor das IFES, em 15 de junho, ela
borou proposta que aceita emergen
cialmente a substituição da GED e da 
GID por uma gratificação fixa nos 
valores apresentados pelo governo, 
em abril, para a GED e a GID

1 

inte
grais e um calendário para a incor
poração das gratificações. 

Em 12 de julho, o governo fir· 
mou acordo com o SINASEFE exclusi
vamente para os professores d~ car
reira de 1 º e 2º graus. Para estes, foi 
extinta a Gratificação de Incentivo à 
Docência, GID e criada a nova gratifi· 
cação, sendo estabelecida a paridade 
entre ativos e aposentados, mas em 
valores inferiores àqueles que havi
am sido anunciados pelo gover~o em 
abril para os professores da ativa. Em 
que pese o fato de o ANDES-SN r~pre
sentar mais de dez mil professores da 
carreira da 1 º e 2º graus, este Jindi· 
cato não foi sequer convidado para a 
negociação. Em 22 de junho, o gover
no apresenta uma simulação de valo
res para a criação de gratificação fixa 
em substituição à GED, dentro do li
mite de 3 72 milhões de impacto f i
nanceiro. Mais uma vez, expressando 
a disposição em negociar, o seto~ das 
IFES do ANDES-SN, subsidiado pelo GT 
Verbas, constrói uma nova proposta 
que, submetida à votação, é apriova
da pela maioria das assembléias e 

1 apresentada ao governo. Foram toma-
dos os valores mais altos do acordo 
com o SINASEFE e da simulação do 
governo feita para os professores do 
magistério superior, ajustados em 
mais 15% para os professores titula-

i res mestres e doutores. Com ela, pas-
sou a ser possível restabelecer ai iso
nomia no interior das IFES e a pa~da-

de. Para o atendimento dessa nova pro· 
posta, o governo deveria aportar mais 
72 milhões de reais. 

Contrariando toda a evolução do 
processo, em 30 de julho, os repre
sentantes do governo declaram que 
não poderiam extinguir a GED naque
le momento e afirmam que a·propos· 
ta oficial do governo para o magisté
rio do ensino superior é a suspensão 
da avaliação de desempenho com o 
pagamento f ntegral da GED para os 
professores da ativa e a elevação de 
6096 para 65% do valor desta gratifi· 
cação para os aposentados. O gover
no, então, retrocedeu no que diz res
peito à paridade entre ativos e apo
sentados, à extinção da gratificação 
produtivista e à isonomia no interior 
das IFES, uma vez que parte dos do· 
centes das lFES, a partir do acordo 
firmado com o SINASEFE, tiveram a 
gratificação produtivista extinta, a 
paridade entre o pessoal da ativa e 
os aposentados, enquanto que os do· 
centes do ensino superior não seriam 
beneficiados desta mesma forma. Os 
valores salariais, então, deixariam de 
ser isonômicos. O representante do 
MEC na audiência, Jairo Jorge, decla
ra que a GED não poderia ser extinta 
porque ela será objeto de discussão 
na reforma do ensino superior. Assim, 
ainda que os representantes do gover
no tenham assumido, em audiências 
e declarações públicas, a disposição 
em acabar com as gratificações pro· 
dutivistas e promover a paridade, se 
contradizem em seguida. Nos vai-e
vem de todo o processo que se arras
ta desde 18 de março, quando foi re
alizada a primeira reunião da Mesa 
Nacional de Negociação Permanente, 
o governo efetivamente não negocia. 
Para os professores do magistério su
perior, afirma, em 30 de julho, que 
sua proposta é praticamente a mes· 
ma anunciada em 20 de abril. 

Considerando que praticamente 
não houve reajuste em 2003 e que o 
reajuste deste ano será incidente a 
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· paYor'o~ 1-·ae maio; a prbcetaç:ao'oo 
governo tem por objetivo fazer a ca
tegoria aceitar sua proposta inicial em 
função do estrangulamento financei 
ro individual de cada professor(a). O 
governo apostou em vencer os pro
fessores pelo cansaço. Apostou que 
os professores abririam mão de prin
cípios na defesa da universidade pú
blica e até mesmo da ética, pois pre
tendia que os da ativa vendessem a 
paridade de seus colegas aposenta
dos. O sindicato submeteu tanto sua 
proposta como a do governo às as
sembléias de base. A proposta do 
governo foi derrotada na maioria das 
assembléias, tendo sido reafirmada 
a proposta do setor das IFES e é na 
defesa dela que se desenvolve agora 
a greve. 

A separação que o governo faz 
na negociação salarial das duas car
reiras do magistério federal respon
de à lógica das reformas que preten
de imprimir à educação. Mais uma 
vez, sem chamar o ANDES-SN, o MEC 
está criando um grupo de trabalho da 
Mesa Seto ria l de Negociação respon
sável para elaborar a proposta de uma 
carreira para os professores do ensi
no técnico e profissional. A lógica das 
reformas que fragmentam a educação 
é manter a carreira do ensino técnico 
e profissionalizante submetida às de
mapdas das empresas privadas, e n
quanto que na universidade a carrei
ra deve ser submetida ao produtivis· 
mo quantitativo instituído pela GED. 

"t'ohsso, o governo nao precerloe ex· 
tingui-la, mesmo que o custo para isso 
seja de apenas 72 milhões de reais. A 
reforma universitária, portanto, é 
assunto sobre o qual decisões já es
tão sendo tomadas hoje e não progra
madas para o futuro. 

As negociações têm sido difíceis 
para todos os segmentos do serviço 
público e é exemplo o que vem ocor
rendo com os servidores técnico-ad
ministrativos das IFES. Passados mais 
de 50 dias de greve nacional, o go
verno retrocede na proposta já acor
dada, alegando não dispor de recur
sos orçamentários. Isto é, que os re
cursos que supostamente existiam 
antes não mais existem, ainda que 
seja para orçamentos futuros. Na 
Mesa Nacional de Negociação Perma
nente - MNNP, e m 30 de março, o go
verno apresenta sua decisão de divi
dir os servidores em cinco segmentos 
(PCC, Seguridade Social, Previdência, 
técnicos-administrativos da IFES e 
professores) e disposição de reajus
tar as gratificações produtivistas, 
deixando de fora os servidores do Ju
diciário e do Legislativo, além de não 
respe itar a paridade entre ativos e 
aposentados . A partir de então, o go
verno, na prática, dissolveu a MNNP, 
reunindo-a somente uma vez, em 5 
de maio, para lançar o ultimato: quem 
não aceitar a proposta do governo até 
21 de maio fica sem nada. Todas as 
propostas de reajustes apresentadas 
pelo governo incidiriam em 1 º de 
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ma10'.""t.sperava-se, pdrt.ahco,· qae as 
definições de reajuste não se arras
tassem para a lém do mês de maio. 
No entanto, seja para as entidades 
que firmaram acordo como para aque
las, como o ANDES-SN, que não acei
taram o ultimato e continuaram na 
busca de negociações, os processos se 
arrastaram e, em alguns casos, con
tinuam, ainda, sem definição, até o 
mês de agosto. Mesmo para alguns 
segmentos que firmaram acordo, 
como os técnicos-administrativos das 
IFES mencionados acima, o governo 
não cumpriu o acordado. 

Os docentes das I FES, organiza
dos em seu sindicato nacional, vêm 
mostrando disposição em negociar. 
Mesmo mantendo integralmente sua 
pauta de reivindicações, o sindicato 
tem flexibilizado na busca de chegar 
a am termo que garanta ganhos dura
douros para os professores e para a 
universidade pública, para que seja 
mantida sua qualidade e que seja in
tegralmente financiada pelo Estado. 
Estamos em um momento importante 
para a defesa da universidade e isso 
re quer a unidade de todos que atuam 
no sindicato. É hora de mobilizar para 
as assembléias, de debater o futuro 
da universidade, é hora da afirmação 
da esfera pública contra todas as ini
ciativas fragmentadoras e privatizan
tes. É a hora da greve. 

Fonte: ANDES/SN 

Governo adia resposta CNTE manifesta apoio 
aoANDES-SN O secretário de Recursos Humanos do Ministério 

do Planejamento, Sérgio Mendonça, encaminhou à 
Dfretoria do ANDES-SN, às 18 horas de hoje , 

a mensagem abaixo: 

À Direção do ANDES, 

Em reunião realizada nesta secretaria, em 9 de agosto 
do corrente, a bancada governamental, tomando co· 
nhecimento da negativa dá proposta, informou que es
taria, em 72 horas, comunlcondo sua posição. 

, 

Em virtude de problemà~ de ágenda e demandeis 
excessivas, informamos da necessidade de prorroga
ção do prazo e sugerimos reunião com essa direção dia 
17 de agosto, às l 4h, momento em que o governo es
t~f6 externando suo proposto de reajuste. 

Atenciosamente, 

Sérgio Merrclonça 
Secretário de R4!JC.Ur'Sos Humanos/MP 

.\ . 

A Confederação Nacional dos Trabalhadores em Educa
ção (CNTE) encaminhou manifesto em apolo aoANOES-SN e 
repúdio ao recuo do governo nas negociações. 

Leia a integra da nota: 

Solidariedade à luta do ANDES-SN 
Ao cumprimentar a diretoria do ANDES-SN - Sindicato 

Nacional dos Docentes das Instituições de Ensino Superior - , 
vimos manifestar nosso irrestrito apoio e solidariedade à luta 
e à defesa das organizações nacionais dos trabalhadores em 
educaçôo, por conta da Nota Pública divulgada por esta reno
mada entidade, no último dia 2 de agosto, denunciando o 
recuo do governo no processo de negociação do reajuste sala· 
rial de 2004. 

A CNTE espera que o governo re.veja a proposta apresen
tada e reabra o processo~ negodaçdopara atender as reivin
dicações dos docentes da$ instituições federais de ensino. 

Colocando-nos, desde já, à disposição para continuar
mot juntos nesta luta, reiteramos oossos protestos de consi
delilçãa. 

Atenciosamente, 

Juçara Outra Vieira 
Presidente 


